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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'4/2025

..PROGRAMA COMPRAS CAPAN IiMA"
Lei Complementar Municipal n' 1412022 (LCM 14122)

O MUNICÍpIO OE CAPANEMA, com secle na Avenida Pedro Viriato Parigot de SoLrza,
1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o no 75.972.76010001-60, neste ato representado pelo
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denominado CONTRATANTE,
c o(a) AMMO INI"ORMATICA LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o nn 07.300. I 5 l/0001-04, scdiado(a)
no seguintc endereço:AV ADVOGADO HRACIO RACCANELLO FILHO. 3235 - CEp: 87045200- BAIRRO: VILA IPIRANCA, no MLrnicípio dc Maringá/PR, corn o scguinte cndcrcço
eletrônico:licitacao@amt-noinfonnatica.corn.br, e coln o seguinte contato telefônico c WhatsApp:
4440099115, a seguir denorninado CONTRATADO, neste ato represenrado(a) pelo(a) Sr(a).
FABIO HENRIQUE SCHORRO, CPF N'007.713.399-41, corn função cle: Representante Legal,
conÍbrnle atos constitutivos da enrpresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que
consta no Processo de Contratação do Pregão Eletrônico n" 5712024 e em observância às
disposiçi)cs da Lci Complcmcntar MLrnicipal n" 1412022 (LCM l4122) c dcrnais legislação aplicávcl,
rcsolvem cclcbrar o prcscntc C'ontrato, rnccliantc as cláusulas c conclições a seguir enunciaclas:

ORGÃO GERENCTADOR DA A'r'A DE REGTS.T.RO Dn pREÇOS:
Secretaria Municipal de Administração-SECAD

ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
Derrais Secretarias da Administração Municipal

I. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJE'|O DA CONTRATACAO
I.I. RESUMO: AQUISTÇÃO DE MATI]RIAIS DE INF'ORMATICA E ACESSoRIOS

CORRELATOS, COM ADOÇÀO DO SIS'|EMA DE RTTGIS'|RO DE PREÇOS.

1.2. DESC grÇAo Do OBJETO DA CONTRATACÃO:
Item Código

Jo

:rodutol
;eruiço

Descrição do produto/serviço Marca
do
produto

Unid
ade

Ce

medi
Ja

Quantid
ade

Preço
unitário

Preço total

4 694s0 NOBREAK.
CARACTERÍSTICAS IT,IÍNIUAS:
- 1500VA/750W; nobreak
microprocessado;

- controlador risc;

- memória flash interna de onda
serni -senoidal, true-mrs;

- 8 tomadas de 10a;

NTIS TJN 30,00 942,49 28.214,10
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I

000$15

r
Município de CaPanema - PR

a

-

tempo c1e aciottamento do inverso

l1()1'que 0,Bnls;

tninimo 2bateria estacionaria l2
a, c0111 proteção: contra sobreca

curto-circuito no inversor, co

e sobretensão na

trica com retorno e desligarne

mático, contra
Íirnda de bzrteria, contra

tensão, sinalização visual atra

três leds no Pair,el Íiontal
as as condições do nobreak, d

e elétrica, da bateria e da carga;

inete abs alta resistêncta'
10.636,005.3 18,0OBREAK.

CTERÍSTICAS MÍNIMAS:
2600VA/ 1560W; nobrea

icrocontrolado ARM Cortex-M4;

controlador RISC;

rnemória Í'lash intema de

iclal, true-rms;

8 tomadas de (6x 10a e 2x204);

120V e 220Y Configurável;

8 estágios de regulação;

ten"rpo de acionamento do inve
que 0,Srns;

mínimo 2 baterias estacionari

12V 5UA;

corl proteção: contra sobrecarga

urto-circuito no inversor, cont
e sobretensão na

étrica corn retorno e clesli

ático, contra d

tunda c1c batcria, cotltra stt

Sinalização visual através

isplay LCD no Painel frontal
as condições do nobreak,

ffirigotileSorrza,l080-Cerrtro-85760.000-Fone:(46)3552.l32'
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elétrica, da bateria e da carga;

- gabinete metálico com pinturt
lpoxi e Rodízios Giratórios.

t0 694s6 TELEFONE SEM FIO PRETO
Características mínimas: - Lirnite
de frequências 1,9lghz a l,92ghz
sistema dect;

- Display lcd iluminado;

- Deve utilizar baterias
recarregáveis modelo ni-tnh (aaa x
2);

- Duração de
conversação.

aÍe 10 horas

IN'fEL
BRAS

UN I 5,00 120,00 1.800,00

1.3. vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) o Termo de Referência;
b) a Autorízação cle Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônice, caso

existente(s);
c) a Proposta do contratado;
d) eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima,
prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observad a aboa-fe.

1.3.2. A e uma
a Administração à contratação.

DOS SERVIÇOS
2,1, O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o

disposto no temo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo
com as normas técnicas aplicáveis.

2,2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e corrdições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
ReÍ'erência, anexo a este Contrato.

2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, clevidamente previstas no
Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas:

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o orgão público interessado
elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes
informações:

a; identificação do órgão público solicitante;
b; descrição dos objetos a serel'n adqr.riridos ou os serviços a serem prestados;
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços;
d) prazo para entrega dos objctos ou para a prestação dos serviços;
e; quantidade, rnedidas, lral'cas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicár,el;
I justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 -Fone:(46)3552-132,
CNPJ n" 75.972.760/0001-60 - wir,rl,-_cap-ittt-CIttit,lli:"g"ny,.Ll, Página:3
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g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da

Contratação.
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2'3'1 será

encaminhado por meio <lo Fiscal rla Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao

Contratado, o qual sonlente poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho

e/ou da nota de empenho pelo setor competente'

Z,S. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do

requerimento indicado no subitem 2.3.1.

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto oLl prestar o

serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2'3'1'

2.7. A recusa Íundamentada no subitem 2,6 náo gera responsabilidade ou penalização ao

contratado.
2.g. O não cumprirnento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a

possibilidade de responsabilização dos envolvidos'

2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços v
pelo licitante contratado selll o prévio recebimento do requerirnento a que alude o subitetn 2'3'l

configr.u a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação'

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o

controle, preferencialÁente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2'3'l'

de forma a permitir a Íiscalização dc órgãos internos e extetnos.

S. CLÁUSULe rBRCnmLt - pRrqZO nB VICÊNCIa »e CONrR{reÇÃo
3.1. O pruro ã. üg.*iu ,1, pr.r.rt. *,lt.utação será de 12 (doze) meses, contados a parlir

da publicaçao àficial do eitrato destã instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município'
' 

3.2',A vigência da atade registro de preços poderá seÍprorrogada, uma vez, por mais 1 (um)

ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação'

3.Z,i,Nà nipotesà de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do

objeto previsto no subitem l.) deste instrumento , para o novo prazo de vigência'

4. LA RTA - VALO Ão
4.1. O valor total uráxinlo c1a contrataçãoão é de R$ 40.710,70 (Quarenta Mil, Setecentos e

Dez Reais e Setenta Centavos).
4.1.1. O valor de cacla item está descrito na cláusula prin,eira deste instrumento. v
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias cliretas e indiretas deconentes

da execução contratual, iuclusive tributos e/ou impostos, encafgos sociais, trabalhistas,

previdenciârios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adrninistração, materiais de consumo,

à.rp"ru, com deslocamento, hospe«lagem e alimentação, seguro e outros necessários ao curtprimento

integral do objeto da contratação,

4.3. O valor acirna é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados'

5. CLAUSULA QUIN'I.4. DA§ Ul,ru(JAç\JED l-l\J \-wl\ IILÍ1r11Uv

5.1. O Co"trutudo úriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as

no Termo de Referência, alénr das seguintes obrigações gerais:

a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e fotma

estabelecidos previameni. p.tu Adrninistraçâo Municipal, nos termos da cláusula segunda deste

instrumento;
b) o Contrataclo deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seLls anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e ás despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto

obrigações descritas

tdeSouza,l080-Centro-85760-000.Fone:(46)3552-l32,
CNP.I n' 75.9'72.7601000l-(10 - )t:t:llt:.-ti-ittr2iulqi1lil.ltl-,g"ll!,.b-1, Página: 4
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c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condiçõcs exigidas e observar a data,horános
e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Adrninistração
Municipal;

d) encaminhar à Adrninistração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do
bern adquirido/serviço prestado, no ato do fbrnecirrrento objeto ou no prazo máxirro de 2 (dois) dias
úteis apos o fornecimento ou a prestação dos serviços;

e) não transferir a tcrceiros, por qualqr-rer fbrma, ncrn mcsmo parcialmente, as obrigaçõcs
assumidas, nem subcontratar qualquer das prcstaçõcs a que cstir obrigacla, sem a observância clo
disposto neste instrumento,

Í) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários.
f iscais, comerciais, taxas, tt'etes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e q*aisquer
otltras que incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/cxecução dos serviços;

g) no caso dc prcstação de scrviços, substituir o ploÍissional quc não csteja desernpenhando a
sua função de maneira eficiente, a pcdido da Adrninistraçào;

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade clo Contrataclo os
locornoção, alimentação, hospedagern, eutre outros, de seus l'Lrncionários
fornecimento do objeto/prestação de serviÇos;

i) o contratado obnga-se a prestação de garantia legal, conÍ'ornre 
I

garzrntia contratlral, prevista no termo de referência, independentemente
presente instrumento.

1 I i) em sc tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhaclo do manual do usuário, colÍ)
uma versão em portugltês, e da relação da rede de assistência técnica autorizacla, quando cabível;

k) Em se tratando de prestação dc serviços, rnanter preposto aceito pela Ac|ninistração no
local do serviço para representá-lo na execuçâo do contrato.

I) A indicação ou a tlanutenção do preposto cla empresa poderá ser recusada pelo orgão oLr
cntidadc, desde c1r-re devidamente justificada, clcvendo a empresa designar outro para o exercício cla
atividadc.

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cócligo
de Def'esa clo Conslrmidor (i r-, it" .r ri.'1.1" rJ,., t.itri));

n) Comunicar ao contratante, no prazo nráxirlo «Je 24 (vinte e quatro) horas que antececle a
data da eutrega, os motivos que impossibilitern o cumprimento clo prazo previsto, com a clevicla
comprovação;

o) Atender às deterrninações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridadc
superior c prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação
solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao
local dos trabalhos, bem couo aos clocumentos relativos à execução do empreendinento.

q) Reparar, coruigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pclo fiscal do contrato, os bens nos cluais sc veritjcarem vícios, defcitôs ou
incorreções resultantes da execução ou clos matcriais cmpregados;

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bern como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não recluzindo essa responsabilidacie a
Íiscalização oll o acompauhauento da execução contratual pelo contratante, qlle ficará autorizado a
descontar dos pagarnentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor conàspondente aos danos
sotiidos;

s) Não contrzltar, durante a vigôncia do contrato, cônjuge, companheiro ou parentc crn linha
reta, oolateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente clo contratante olr do fiscal ou gestor
do contrato;

A venida Covernador Pedlo Viriato Parigot de Souza, I 080 - Cenrro - 85 760-000 - Fone:(46)3 552- I 32 ,

CNPJ n" 75.972.76010001-60 - \\,rr,u:,,riílplnqryp.pt.r-qy,li1. Página: 5
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t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou

ocupantes de cargos de direção õu de assesso.urr.nto, incluindo os respectivos parentes até o terceiro

grall, na forma da SÚrmr,rla Vinculante no l3 do STF;

u) não contratar pessoas que mantenharn víuculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com agente político ou clirigente do orgão interessado na contratação

ou com agente público que desernpenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na

execuçãolcontiole ou fiscalização<la contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

v) euando não for possível a verificação dá regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entÍegar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagarnento, os seguintes docume-ntos: 1) prova de

regutariáade relativa à Seguridade social; 2) certiàãó conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida

Ativa da União; 3) certidões qlle comprorá,, u regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital

do domicílio ou sede do coniratado; 4) Cerlidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão

NegativadeDébitosTrabalhistas-CNDT; . , ,,.. - \-
x) Responsabilizar-se pelo curnprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenclártas'

fiscais, .orr..ãiui, e as demais previstai ern legislação específica, cuja inadir-nplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verificiue no local da execução do objeto contratual'

y) Paralisar, po, detern,inação do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo

executada de acordo com a boa técnica oll que ponha ern risco a segurança de pessoas ou bens c1e

terceiros.
z) Manter durante toda a vigência do contrato, ert compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidai para qualificação ,iurídica, fiscal, trabalhistu e técnica;

aa) Guardar sigilo sobre todas à, infor.áções obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos cllstos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialrlente en-] sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento ào objeto da contratação, exceto quando ocoffer algum dos eventos arolados no i,ll-l,

Município de CaPanema - PR
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õô CrÀpir, além dos postulados legais vigentes de ârnbito federal, estadual ou municiPal, as \-
norrnas de segurança do contratante;

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato'

1.2. ee) Alocar os ernpregados necessãrios, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas destc contÍato, fornecendo os tnateriais, equipamentos'

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

1.3. Í0 Orientar e treinar seus empregados úbre os deveres previstos na Lei nu 13'709, de 14

de agosto de 2018, adotando medidas.fi.ãr.t para proteção de dados pessoais a que tenha acesso

por força da execução deste contrato;

I 
',q. 

gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às nonnas da legislação pefiinente,

cumprindJÃ determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do

objeio e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para aná1ise e aprovação, qttaisquer

mudanças nos métodos executivos qlle fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere'

tdeSouza,l080.Cerrtro-85760-000.Fone:(46)3552.l32'
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1.6. ii) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nelr permitir a utilizaçáo do trabalho do
rnel"ror de dezoito anos erl trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

t .7.

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
1.8.5.2.1. Em havendo previsão expressa no T'ermo de Referência. e permitida a

subcontratação parcial do ob.jcto, nos tcrmos c nos lirnitcs lá prcvistos, obscrvando-sc as scguintcs
condições:

1.8.1.a) E vedada a subcontratação completa ou cla paroela principal da obrigação;
1.8.2. b) Ern qualquer hipotese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral

do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e
coordcnaçiio das ativiclaclcs do subcontratzrdo. bcnr corxo responder perantc o contratantc pclo
rigoroso ct-trnpritnento das obrigzrçõcs ct'rntlatrrais corrcsltonclentcs ao objcto da subcontratação.
1.9. 5,2.2. A subcontratação clepenclc dc ar,rtorizaçào prcvia clo contratante, a quem incunrbc

avaliar se o subcontratado clulpre os reqr-risitos clc qLralilicaçào técnica necessários para a execuçãcr
do objeto.

1.9.1.5,2.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo
correspondente,
t.10.5.2.4. E vedacla a subcontratação de pessoa flsica ou jurídica, sc aquela ou os clirigentcs

dcsta nlantiverent vínculo de natuleza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou crvil
corn dirigente do órgão ou cntidade contratante oll conr agente público qLre clesernpenhe função na
contratação ou attle na fiscalização ou na gcstào clo coutrato, ou se cleles foren-r cônjuge, conrpanhcircr
ou parente em linha reta, colateral, ou por aÍinidadc, até o terceiro grau.

6.1. Alem do disposto no Termo de Referencia, o cONTRATANTE obriga-se a:
a) Exigir o cut-ttprintento cle todas as obrigações assLrr-r-riclas pelo Contrataclo, de acordo conl o

contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabeleci«las no Termo cle Referência e norrnas

aplicáveis;
c) NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍ-eitos ou incoreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em pafte, às
suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto,para efeito de liquidação e pagamento, quando houveicontrovérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade c quantidadc, confornte o art. 143 da Lei n,, 14.133.
dc 2021;

0 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor comesponclente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Teruro de Referência;

c) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos;
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das rnedidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
l; Explicitamonte emitir decisão sobre todas as solicitações c reclamações relacionadas à

execução do presente instrumento, ressalvados os reqllerimentos rnanifestamente impertinentes,
meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajr"rste ou qlte não cumprenr os
requisitos rnínimos para avahação e compreensão do pedido.

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 -Fone:(46)3552-132'
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j) A Adrninistração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do

r..qr.iír.nto para deciáir, admitiàa â prorrogação rnotivada, por igual período'

k) Notificar os enritentes das garantia{ se houver, quanto ao início de processo administrativo

para apuração c1e descumprimento de cláusulas contratuais'^ i; A Administraçáo não responderá por quaisqr.rer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda clue vinculadoi à .*".rção do contrato, bem oomo por qualquer dano causado a

terceiros ern deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

1. - DO PAGAMEÀTQ
1.1. As regras a respeito clo pagarlento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.

8.
ã:iã, d"rpg[; d*oruentes da presente contrataçao conerão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Ceral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada

9.
no Tertno de Referência e no Edital,

9.1. As regras a respeito da Íiscalização

P

@depromogaçãodacontratação,noStennoSdaLCM14l22edo
item 21 do Edital.

10.1.1. A prorrogação de que trata este item e condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração' permitida

a negociação com o contratado.
10.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à profrogação contratual'

1.11.10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo.
I .t2,10.1.4,4 contratação não poderá ser pron ogada quando o Contratado tiver sido penalizado

nas sanções de declaração de inidor',àidu,l. ou impedin,ento de licitar e contratar com poder público,

observadas as abrangências de aplicação'

10.2. Prorrogr-r. automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60

(sessenta) dias, indJpendentemente de publieação oficial, quando necessário pâra a realização

dos atos destinados à formalização da alteração da contratação.

previstas

v

a

além das seguintes regras gerais:

a) A Írscalizaç"ão clã Íbrnecimento/prcstação dos serviços decorentes da presente contratação

será exeicida pelo(aj servidor(a) indicado no temo de referência, a quem competirá dirimir as

dúvidas que suigirem no cllrso da contratação e de tudo dará ciência formal ao gestor da Secretaria a

que estiver subordinado;
b) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do

Contratado, inclusive perantá terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições ou falhas tócnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio;

c) o Fiscal anotará etn registro proprio toclas as ocomências relacionadas com a execução da

contratação, indicando dia, mês.ãno, bem^como o nol'I1e dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularizaçáo das faltas ou defeitos observados e encaminhando

oS apontamentos à autoridacle competente para as providências cabíveis'

ffiarigotc1eSouza,l080-Centro-85760-000-Fone:Í46)3552-l32'
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10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverá ser justifrcada por csclito, scr
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a
celebração deste instmmento.

10.4. O fornecedor licará obrigado a aceitar, nas mesnlas condições contratuais, os acréscirnos
ou supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cerrto) do valor inicial
atualizado da contratação.

10.5" nas hipóteses de prorrogações oontratuais prcvistas nos artigos 166,l6l c 173, toclos cla
LCM 14122, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos clr cluc o
fornecedor não der,r causa à prorrogação, alérn clos casos ern que a vigência contratual e superior à r-rn-r

ano, é devido o reajustamento em sentido estrito.
10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo

contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônlco do
de Capanema.

10.5.2. Apos o interrcgno de um ano, c independentcmcntc clc pecliclo do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, clo IPCA (Índice Nacional de irreços
ao Consltmidor Amplo), exclusivamente para ils obrigações inicia<Jas e concluíclas apos a ocorrência
da anualidade.

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo cle um ano será oontado
a partir dos ef'eitos financeiros do últirno reajuste.

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratantc
pagará ao contratado a importância calculacla pe la útltirna variação conheciáa, liqr.ridando a diferença
correspondente tão logo seja(rn) divLrlgado(s) o(s) índice(s) cleÍinitivo(s).

10.5.5. Nas al'erições Íltrais, o(s) índice(s) utilizaclo(s) para reajusre será(ão),
obrigatonarrente, o(s) deÍinitivo(s).

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) parareajustamento venha(m) a serextinto(s) oLr de
clualqucr forma não possa(m) mais scr utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s1 quc
vicr(cni) a ser detenninado(s) pela legislação então em vigor.

10.5.7. Na attsência cle previsão legal quanto ao ínclice substituto, as partes elegerão novo
índice ollcial, para reáULtstal"nento do prcço clo valor renlanescente, por meio de termo aditivo.

10.5.8. O reajuste será realizado por apostilanrento.
10.6. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro e procedirnento f,onnal para

restabelecer o equilíbrio econômico-Íinanceiro cla contratação, cor.r-ro nos casos de altcração u*ilaieral
da contratataçào pela Administração ou nos casos dc força rnaior, caso Íbrtuito ou Íàto clo príncipc,
bcm como cm dccorrência de fatos imprevisíveis ou previsiveis cle consequências incalculávcis, quc
inviabilizenl a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição
objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o dispàsto no LCM 14122 e
seu regulamento.

10.7. A repactuação é Íbnna de manutenção do equilíbrio econômico-frnanceiro da
oontratação utrhzada para serviços contínuos, por rncio da anirlisc cla variação clos custos contratuais.
devendo cstar prevista no edital com data vinculacia à aprcscntação cias propostas, para os cllstos
decorrentes do mercado, e com data vinculacla ao acorcio, à convenção coletiva og ao dissídio coletivo
ao qual o orçaurento esteja vinculado, quando se tratar de custos clecorrentes cle aumento cor-n zr rnão
de obra;

10,7.1. A repactttaçào somente e aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de
serviços continuos cot'tl regime cle dedicação exclusiva de rnão de obra olt coll-t preàominância cle mão
de obra, de acordo con-t o disposto no Tcrmo de Ret-crôncia.

10.7.2. Na hipotese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, d,aLCM
14122 e seu regulantento.
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11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência

e no Edital.
11.2. A extiução/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos' sera

precedida «le procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa'

ll.Z.l, A extinção/cancelamento da conlratação por ato unilateral ou consensual deverá ser

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente'

ll.2.2.Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa-do Contratado, será esta ressarcido dos

prejuízos regularmente comprovados quehourót sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos

p.ú .*..rção da contratação, até a data da extinção/cancelamento.

11.3. A extinçáo/càncelamento da contraiação por culpa do Contratado acatretara a retenção

de valores eventuahnente devidos pelo Contratantó, na hipÓtese de Serem devidas multas e

indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao contratante.

11.4. A comuni.ução da extinçâo/cancelamento da contratação ao Contratado.será f9itu,n"lo J
Agente de contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publtcacto no

Diário oÍicial Eletrônico do Município, juniando-se cornprovante no processo que deu origem à

contratação.
11.S. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas

disposições da LCM 14122 e de seu regulamento'

12.
CONTRATAÇÃO

12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital'

13.

ADMINISTRATIVAS
13.1. As ..gr* u respeito clas infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de

Referência e no Edital.

t4. Ct_Áusur-R uÉcrnna ouaRrl - nagolnas RcRuTElp'nonns tl pns

14.1. Consoonrc ., .rtigo 45 da Lei no 9.784, de 1999, a Acln-rinistração

motivadamcnte aclotar providências acauteladoras, inciusive retenclo o pagamento,
PÍrblica poderá

como forma de

administrativas,

;

prevenir a ocorrência dã dano de dificil ou impossível reparação.

14,2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares

nos tertnos dos artigos 245 tt24T da LCM 14122'

14.3. O pocler cautclarr na seara c{o pt'ocessil adn'rirristrativo sanciot'lador possr.ri as segttintcs

finalidades:
a) garuntir o sucesso dos trabalhos inshutórios da AdministraÇão;

b) o ressarcimento do patrimônio público lesionarlo pela conduta ilícita do infrator;

c) velar pela credibilidacle e prestígio do serviço público perante a coletividade;

d) garantir a efrciêrrcia adrninistrat-iva e a continuidacle do serviço público por meio das

contratações.
14,4. As cautelares administrativas proprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito

da própria adrninistração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário'

14.5. As cautelares adsrinistrativas improprias são aquelas que para sereln deferidas no ârnbito

do processo administrativo sancionador devetn'ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder

Judiciário, por meio de rnedida judicial autônoma, quando presentes as clenouinadas cláusttlas de

reserva dejurisdição.

ffiigot<leSorrza,l080.Centro-85760.000-Fone:(46)3552-l32'
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14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias
compete:

a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendurz do colegiado;
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele

designada.
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicaçáo de medidas

cautelares administrativas improprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo
Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada.

14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências
acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado.

14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de rnedida cautelar
administrativa propria, o Orgão Central de Contratações Públicas procederá à intirnação do licitantc
ou contratado para, querendo, manitbstar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da
intimação.

14.L0. Sem prejuízo de outras rnedidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas,
a Administração poderá aplicar as seguintes:

a) suspensão e retenção do pagamento;
b) suspensão do direito de licitar e contratar;
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar;
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade.
14.ll. A medida prevista na alínea "a" do subitern 14.10 aplica-se no âmbito do processo

adrninistrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela
Secretaria Municipal daFazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de
pagamento.

14.12, Aplicada a rnedida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a Administração
poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando
cabível.

15. CLAUSULA DECIMA OUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a

respeito da LCM 14122 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à pGM e
decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal.

l5.2.Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da
presete contratação serão observadas as disposições contidas na na LCM 14122, na Lei no 8,078, de
1990 (Codigo de Defesa do Consumidor) e subsidiariarnente na Lei no 14.133, de202l e na Lei n,'
9.184, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas Íbderais e municipais
que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas transcrições.

15.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público,
aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado, na forma do aft. 150, da LC}ú 14122.

16.

16.1. O
cornpatibilidade
cpraliÍicação:

a) jurídica;
b) fiscal e trabalhista; e

c) técnica.

fl63

k!;il#,tjtjtl 4

Contratado fica obriga a rnanter, durante toda a vigência da contratação, em
com as obrigações assurridas, todas as seguintes condições de habilitação e
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17,1. iic âmbito civil, pelos danos cattsados
a-

i;;;;á";;;i.r..iror, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da

contratação.
17.2. No âmbito administrativo o contratado é responsável pelos danos causados

Adrninistração ou a terceiros, clecorrentes cle sua culpa ou dolo na execução desta contratação'

17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais

infi'alegais na execução desta Contratação'

17,4. O recebirnento provisorio ou cleÍinitivo do objeto da contrata_ção não exclui a

responsabilidade do Contratado pelos prejr.rízos resultantes da incorreta execução da contratação, ben't

.o,i-ro ,le vícios aparentes ou ocultos c1o objeto adquirido/serviço prestado'

17.5. O coutrataclo l..r1ro,1ríilirn-r. pelos vícios e dzrnos clccorrentes do

scrviço/tbmecirncnto, cle acorclo colIl os artigos 12,13,18 e26,clo codigo dc DeÍbsa do consumidor

(Lei n" 8.078/1990).
17.6.O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no t-^DC'

além da garantia contratual, prevista no termo de róferência, údependentemente do prazo de -
vigência do presente instrumento.

17.7. Incurnbe ao Coltratado o ônus cla prova da origem do vício/def'eito do produto/serviço'

17.g. Se por qualclr"rer rnotivo a Aclminiitração rnunicipal vier a ser demandada emJuízo por

tcrcciros. cm razão clo Íbrlncciurcnto clo procluto/prcstação clo scrviço orzr contratado' o Município irá

sc r-rtilizar c1o i,stituto cla clcnr-rnciaçào cla iicle, oportunicladc cnr quc o Co,tratado irá sc

responsabilizar exclusiyaurente llor eventuais inclenizações estabclecidas pelo Poder Jr'rcliciário'

,",-,.r*o que em ilesfirvor <.lo Municipio, isetrtauilo cste cie clualcltter responsabilidacle'

17.

18.
A

tSJ- Eln atendimento a Lei n" 12.84612013, o Contratado deve observar o mais alto padrão

de ética durante toclo o processo de contratação e cle execução do objeto contratual'

18.2. Para os propositos clesta cláusula, defitnem-se as seguintes práticas:

a) ,,prática Corrupta": oferecer, clar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de inÍluenci ar a açáo de servidor público no processo de licitação

ou na execução de contrato;
b) ,,prática F.raudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de v

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato'.

c) "prática Colusiva": Esquemaiizar ot estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, col'I1 ou selt't o conlrecitlrento de representante ou prepostos do órgão licitador' visando

estabelecer preços em níveis artiÍlciais e não competitivos;

d) ,,prática Coercitiva": Causar clano ou affreaçar callsar dano, direta ou indiretamentc,

as pessoas ou sua prof.i"Aua., visando influenciar sua participação em ulx processo licitator:io ou

afetar a execução do contrato;
e) "Prática Obstrutiva":
(i) clestruir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas

ao representantes do Município ou terceiros, com odetivo de irnpedir materialmente a apuração de

alegações de prática prevista nas alírrea anteriores e na veriftcação da qualidade e quantidade dos

objetos entregues/serviços prcstados;

(ii) atos cuja intenção seja irnpcdir materialmente o exercício do direito de o Município

promover inspeção do objeto/serviço.
18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o

dever funcional de encaminhar os Íatos para apuração pelo Fiscal da Contratação' para a

A*,,,.l.c"mttleSouza,l080-Centro-85760-000.Fone:(46)3552-l32.
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Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as
providên cias necessárias.

18.4. Não poderá participar, direta ou indiretarnente, de qualquer etapa decisoria da fase
interna da respectiva licitação, cle qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle
e fiscalização da contratação o agente pÍrblico rnunicipal clue rralttenha vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhrsta ou civil com pcssoa lisica ou pessoa juríclica, inclusive
de socio ou adrninistrador desta, que pretcnda contratar olt quc contlate com a Aclministração, ou quc
dele seja cônjuge, companheiro ou parentc em linha rcta, colateral ou por aÍlnidade, até o tcrcciro
grall,

18.5. As vedações de que tratao subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução
cia contratação na qr-ralidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializaclo ou
luncionzirio ou rcprcsentzrntc dc cmpresa quc prcstc asscssoria técniczr.

18.6. O agcnte público rnunicipal c o tcrcciro indicaclos r-ros subitens 18.4 e 18.5 clevcrào
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir cla sua ciôncia clc un-r possívcl conÍlito clc
interesses.

18.7. Não poderão participar desta contrataçâo, direta ou indiretamente:
a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica or-r

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou Íbmecimento de bens a ele relacionados;
b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto cxecutivo, ou crlrpresa da qual o alrtor do projeto seja dirigente, gerentc,
controlador, acionista ou dctcntor de rnais dc 5uÁ (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável tecnico ott subcontratado, quanclo a contratação versar sobre obra, serviços ot-r

fbmecimento de bens a ela necessários;
c) a pessoa flsica ou jurídica que se encontre, ao tentpo do processo de contratação,

impossibilitada de participar da licitação em decorrêr.rcia de sanção de impedimento ou de
inidoneidade que lhc foi in.rposta por clualquer órgão público, de qualqucr ente federado;

d) a pessoa fisica ou jr"rrídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela
Adrninistração, no ârrbito do processo de contratação subsequente para o lnesmo objeto,
independenternente clo esgotauento dos recLlrsos adnrinistrativos cabíveis, quando aplicacla a me6ida
cautelar adnrinistratrva prevista no inciso II clo art. 241 tlaICM 14122;

e) aquele que mantenha vinculo cle natLrreza tócnica, cornercial, econôrnica, fipapceira,
trabalhista ou civil com agente político ou clirigente do orgão interessado na contratação ou co,-r
agcnte público que desempenhe fitnção no respectivo processo de contrataçã,o ou que atuará na
execução, controle ou Ílscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
ern linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grall;

l)as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si;
c) a pessoa Ílsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do eclital de

licrtação ou do início do processo de contratzrção clirctzr, tenha sido condcnada júicialmente, cnrr-r
trânsito ern julgado, por exploração de trabalho infzrntil, por subrnissão clc trabalhaclorcs a concliçõcs
análogas às de escravo olt por contratação de adolcsccntes uos casos vedaclos pela lcgislação
trabalhista.

18.8. Conligura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito
dos Poderes Executivo e Legislativo rnunicipais:

a) a clualquer tempo, divulgar ou fazer
das atividades exercidas; e

ruso cle inÍbrn-ração privilegiada obtida ern razão

b) no período de 6 (seis) mescs, contado da data da dispensa, exoneração, destituição,
demissão ou aposentadoria:

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo nrunicipais
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, aincla qure
indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou

Avenida Governador Pedlo Viriato Parigot de Souza, I 080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-l 32,
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(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante orgão ou

entidadà á* q.,. haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em

razáo do exercício do cargo ou emprego'

1g.9. Alé,i de coifigu.ur.oníito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem

18.8avedaçãodecontrataçãoprevistanaalínea"e"dosubitem lS'T,noquecouber'

NA.
19.1. Considera-se para esta contratação:

19.1.1. Sistema de registro de preços: é

registro formal de preços relativos à bens ou

19.

o conjunto cle procedirnentos para realização de

serviços para contração futr-rra e everitual col'n o

Contratado.
lg.l.Z.Ata de registro <le preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de

compromisso para futurã contratação, no qual são registrados o objeto, os pfeços' os fomecedores' os

orgãos participantes e as condições a selem praticaJas, conforme as disposições contidas no Edital'

,ú.r-o de Referência e na proposta aceita do Contratado.

19.1.3. Orgão gerenciador: orgão da Administração Publica responsável pela condução clo J

conjunto de proceãimáto, puru regisúo de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços

dele decorrente.
19,2, Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxílio da Agente de Contratações e equipe

de apoio, o controle e a adrninistração dós preços registrados, e ainda o seguinte:

a) Gerenciar a ata de registro de preços;

b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registraclos'

19.3. Caberá aos órgãos nrlnicipais inteiessados na requisição ila contração a verificaçào'

junto à Secretaria MunicipaidaFazendaPública, a existência de recursos e de clotação orçamentária

fara emitir o requerimentà de fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de ReÍ'erência'

1g.4. A existãncia de preços registraàos não obriga a Administraçáo a fimrar as contratações

que deles poderão advir, flcando-lhe iacultada aúilizaçáo de outros meios, respeitada a legislação

pertinente às licitações.
19.S. Os pr"ço, registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-

frnanceiro inicial da contratação, tros termos da cláusula Décirna deste instrumento, cabendo ao

Departamento de Contraçoes eúblicas o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos

pr.çor, assim como aos demais orgãos gestor e participantes desta contratação 
.^-^+r^^À^o -n

l9.S.l. Os preços registradãs atualizados não pôderão ser superiores aos preços praticados no v
mercado.

19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial

do Município, para orientação da Administração'

19.7. eualquer ciiiadão e parte legítima para irnpugnar preços constantes do registro de preços,

emrazáo de incompatibilidade destes com os vigentes no mercado,

|g,7.l.Aimpugnaçãodequctrataosubitemlg.Tcleveráserencaminhada,nreciiantc
protocolo, ao Agenà ãe Contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do

impugnante, u, ,urõ"t de fato e elementos probatórios, se.houver'

19.g. Os preços registrados serão confrontaclos periodicamente, verificando a cornpatibilidade

com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração, nos tennos da LCM 14122'

19.g.1. A Aáministraçáo Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados sel'eln

maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para

pfomover a renegociação dos preços de foma a torná-los compatíveis coln os de mercado'

lg,g.Z.Em caso cle recusaclo(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Mr"rnicípio

procederá a aquisição do(s) itern(ns) por outrot meiÔs, respeitando o disposto na legislação'

20.
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20.1. A publicação rcsumida deste instrurxonto rro Diário Oficial do Município será
providenciada pelo Contratante e a íntegra do processo c1e contratação direta será divulgada no Portal
de Transpat'ência do Município, r'ro prazo de até 10 (clez) dias úrteis, contados da data cla assinatura
deste instnurento.

2I. CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DO FORO
21.1. As ciuestõcs c'lcoorrentes do prcscntc instrumcnto que não pudcrem ser dirimidas

aclministratrvallentc, scrzio procossadas e julgadas na .lr.rstiça Estadual, na Clorrarca dc Capanema/PR.

E assitn, foi lavrado o presente instrtrnrento, qrre vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito
Municipal, o Senhor Americo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) IIABIO HENRIQUE SCHORRO,
representante do Contratado.

Mr.rntcípio de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque
Caminho do Colono, aos 20 clias do mês deianeiro de2025.

b
NEIVARTKESSLER

AMMO Assinado de forma dtgitat

INFORMATICA porAMMolNFoRMArlcA

LrDA:o7 3 00 1 5 r oo ilji;li'.i3]o'i!3'' "
0 1 04 I 6;1 5:39 -03'00',

FABIO HENRIQUE SCHORRO
Representante Legal

AMMO INFORMATICA LTDA
Detentora da Ata de Registro de

Preços

Prefeito Municípal
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'5/2025

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA"
Lei Complementar Municipal n" 1412022 (LCM 14122\

O MUNICÍpIO »B CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza,
1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o no 75.972.76010001-60, neste ato representado pelo
Excelentíssirno Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denorninado CONTRATANTE,
e o(a) CAPANEMA INFORMATICA LTDA - ME, inscrito(a) no CNPJ sob o no 01.442.27010001-
15, sediado(a) no seguinte endereço:Av ESPÍRITO SANTO, 816 - CEp: 85760000 - BAIRRO:
CENTRO, no Município de Capanema/pR, com o seguinte endereço
eletrônico:comercial@ciabr.corn.br - aleponciog@grnail.corn, e coln o seguinte contato telefônico e
WhatsApp: 4635521320, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a)
Sr(a). DILCE MARIA TUBIANA, CPF N'004.639.899-61, com função de: Representante Legal,
contbnne atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que
consta no Processo de Contratação do Presâo Eletrônico no 5712024 e em obselância às
disposições da Lei Comolernentar Municipal n" 1412022 (LCM l4l22) e deúis legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir ênunciadás:

ORGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
Secretaria Municipal de Adrninistração-SECAD

ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
Dernais Secretarias cla Aúninistração Municipal

l. RA.
I.I. RESUMO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA

CORRELATOS, COM ADOÇÃO DO SIS'I EMA DE REGISTRO DE PREÇOS
E ACESSORIOS

1.2. pE§cRrÇAo po OBJETO DA CONTIGTAÇÃO:
ltem Código

do
produto/
serviço

Descrição do produto/sert,iço Marca
Jo

rroduto

Unid
ade
de
medi
da

Quantid
ade

Preço
unitario

Preço

total

2 68349 LATA LT]BRIFICANTE E
ANTICORROSIVO AEROLSOL
MULTIUSO, COM BICO DE FACIL
APLICAÇÃO, NÃO AGRIDE
PLASTICOS E BORRACHAS.
DIELETRICO, LATA sOOI\4L
REFERENCIA: WD.4O@, SIMII,IAR
}U DE MELHOR QUALIDADE.

WD 40 UN 15,00 53,90 958.50

59265 MALETA PARA FERRAMENTAS
18" POLEGADAS. Características
mínimas:

MTX UN 2,00 119,00 238,00

Avenida Covemador Pedro Viriato Parigot de Souza. 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132 ,
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- Reforçada com bolsos laterias e conl
alça transversal de peito,

- Fabricada em lona de alta qualidade e

Curabilidade.

Marca/rnodelo de referência: MTX
)02s29

) 694s5 SOPRADOR/ASPIRADOR
CARACTERÍSTICAS VTÍUUES:
POTÊNCIA MÍITTIVÍA DE 6OOW Com
controle de velocidade (RPM 0
16.000/min);

- Função de assoprar e aspirar;

- Voltagern l27v;

- Com bico para aspiração e coletor de
pó.

VOND
ER

UN 2,00 438,50 877,00

^

1.3. Vinculam esta contrataçâo, independentemente de transcriçâo:
a) o Termo de Referência;
b) a Áutorização de Contratação Direta dou

existente(s);
c) a Proposta do contratado;
d) evenfuais anexos dos documentos supracitados.

o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima,
prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé.

1.3.2.

,
DOS SERVICOS

2.L. O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o
disposto no termo de referência, no instrumento .or.ro.aió.io, se ôabível, na proposta e de acordo
com as normas tecnicas aplicáveis.

2.2- A regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 'l'ermo de
Referência, anexo a este Contrato.

2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no
Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas:

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgâo público interessado
elaborara um requerimento de compra/prestação de sewiço, que conterá, ào menos, as seguintes
informações:

a)

b)

c)

d)

e)

identificação do órgão público solicitante;
descrição dos objetos a serem adquiridos ou os sen/iços a serem prestados;
local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços;
ptazopara entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços;
quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável;

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza. 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132,
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fl justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da

Contratação.
2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.l será

encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao
Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho
e/ou da nota de empenho pelo setor competente.

2.5. O contratado fomecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do
requerimento indicado no subitem 2.3.1.

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestaro
serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1.

2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não
contratado.

gera responsabilidade ou penalização ao

2.8. O não cumprimento do disposto neste aftigo enseja a nulidade da contratação e a
possibilidade de responsabilização dos envolvidos.

2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecirnento de objetos ou a prestação dos serviços
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerilrento a que alude o subitern 2.3.1
contigura a concorrência do licitante contratado paru anulidade da contratação.

2.10. Sern prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refeie o subitern 2.3.1,
de forma a pennitir a fiscalização de órgãos internos e externos.

3.

$41

l*

3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de ti (dr^) -"r"r, ."rÍaclos a partir
da publicação oficial do extrato deste instrumento no Diario Oficial Eletr-ônico do lvlunicipio.

3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá sel'profl'ogada, uma yez, por niais I (un)
ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidàde diprouogação.

3.2.1. Na hipótese de prorogação da vigência da ata, estabeleôe-s" o ,nesmo quantitativo do
objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência.

2.073,50 (Dois Mil e Setenta e Três Reais

lugar e forma
segunda deste

e Cinqüenta Centavos).
4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento.
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decomentesda execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa dê administraçãã, materiais de consumo,
despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente Í'omecidos/executados. 

-

5.l.oContratadoobriga-searespeitaru''ondiço.@obrigaçõesdescritas
no Termo de Referência, alem das seguintes obrigaçõei gerais:

a) fomecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo,
estabelecidos previarnente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula
instrumento;

4. CLAUSULA OUARTA .
4.1. O valor total máximo da contratação e de R$

A'enida Governador Pedro viriato parigor do souiza. 1080 - centro - 85760-000 - rãi!G)3a5rl3t;-
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b) o Conhatado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍ'eita execução
do objeto

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data,horários
e local de enhega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administraçào
Municipal;

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspolldendo ao valor do
bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias
úteis apos o fornecimento ou a prestação dos serviços;

e) nâo transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, seln a observâniiá do
di sposto neste instrumento;

Í) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidarn ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução doJ serviços;

g) no caso de prestação de seliços, substituir o proÍissional que não esteja desempenhando a
sua função de rnaneira eficiente, a pedido da Administraçâo;

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte,
locomoção, alilnentação, hospedagern, entre outros, de seus funcioniírios e veículos, para o
fornecimento do obj eto/prestação de servi ços ;

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, confonne previsto no CDC, alem da
garantia contratual, prevista no tenno de referência, independenternente do prazo de vigência do
presente instrumento.

I I i) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do rnanual clo usuário, corn
uma versão em poftugttês, e da relaçâo da rede de assistência tecnica autorizada, quando cabível;

k) Em se tratando de prestaçâo de serviços, manter preposto aceito pela-Aúninistraçãá no
Iocal do serviço pâla representá-lo na execução do contrato.

l) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidarnente justificada, devendo a empresa designal outro para o exercício da
atividade.

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo coln o Código
de Defesa do Consumidor (t.ei n" B.07tt. cte 1990),

n) Comunicar ao contratante, no prazo rnáximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovaçâo;

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitãdos;

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestal todo esclarecimento ou ilformação
solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, galantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao
local dos trabalhos. bem como aos documentos relativos à execuçâo do empreendimento.

q) Reparar', comigir, relnover, reconstruir ou substihrir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriiicarem vicios. defeitôs ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais emprãgados;

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo essa"responsabilidad'e a
fiscalização ou o acompaúamento da execução contratual pelo contratante, que úrá autori zada a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor conespondente aos danos
sofridos;

2

r

^
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s) Não conhatar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em liúa
reta, colateral ou por aÍinidade, ate o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor
do contrato:

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou
ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro
grau, na forma da Súmula Vinculante n" l3 do STF;

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação
ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau,

v) Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadasho de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
conhato, jnnto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de
regularidade relativa à Segr.rridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da Uniâo; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do dornicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

x) Responsabilizar-se pelo cumprirnento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas ern legislação específica, cuja inadirnplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

w) Comurricar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anonnal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividacle que não esteja sendo
executada de acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança di pessoas ou bens de
terceiros.

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade corl as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para quoliJicação jurídica, liscal, trabalhista e técnico;'

aa) Gualdar sigilo sobre todas as infonnações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dirnensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório puro á
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocoffer átgum dos evenios agolados no art.
l82.ll. d. da I-CM 14122

cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

dd) Promover a_guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessiirio à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

t'2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas cleste contrato, fomecóndo os materiais, equipameritos,
fenamentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender.às
recomendações de boa tecnica e a legislaçâo de regência,

t I ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteçao de dàdos pessoais a que tenha acesso
por força da execução deste contrato;

1 4 gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre lirnpo o lo-cal de execuçao do
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

Al,enidaCovemadorPedroVüatoParigotdeSouza.l080-Cerrtro.3576p.00ffi
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t s hh) Submeter previameute, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos metodos executivos que Íúam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

t.0. ii) Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

1.7.

5.2. Não será admitida a subcontratacão do objeto contratual.
t.a. 5'2.1. Em havendo orevisão exnressa no Termo de Referência. é permitida a

subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se às segurntes
condições:

1 .8.1 . a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação;
1.8.2.b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral

do contratado pela perfeita execução contrahral, cabendo-lhe realizar a supervisãõ e
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização previa do contratante, a quem incumbe

avalíar se o subcontratado curnpre os requisitos de qualificação técnica necessários paraaexecução
do objeto.

1.9.1'5.2.3. O contratado apresentará à Adrninistração documentação que colnprove a
capacidade tecnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autôs do processo
correspondente.
1.10.5.2.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os clirigentes

desta mantivereln l'inculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeiia, trabalhista oú civil
corn dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe ftlnção na
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forern cônjuge, companheiro
ou parente ern linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceir-o grau.

6.1. Alérn do disposto no Termo de Referencia, o cONTRATANTE ob.igu-s. u,
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assurnidas pelo Contratado, de acordo corl1 o

contrato e seus anexos,
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas

aplicáveis;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre r,ícios, defeitos ou incoreções verificadas no

objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou comigido, no total ou em pafte, às
suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagÍrmento, quanâo houvei controvérsia sobre a
execrtçào do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, cônforme o art. 143 da Lei n" 14.133,
de 2021;

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto,60 prazo,
forma e condiçôes estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência;

c) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos;
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
i; Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações rclacionadas à

execução do presente inshutnento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertirleutes,

AYenida Covemador Pedro Viriato Parigot de Souza. 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132,
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meramente protelatorios, de neúum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os
requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido.

j) A Administraçâo terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida â promogação motivada, por igual período.

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

t1 A Adminish'ação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualqueidano causado a
terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostôs ou subordinados.

7.1. As regÍas a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.

8.1. As despesas decorentes da presente contratação corerão à conta de recursos específicos
consignados no Orçarnento Geral do Município deste exercicio, na dotação abaixo discrirninada

alem das seguintes regras gerais:
fiscalização estão previstas no Tenno de Referência e no Edital,

a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação
será exercida pelo(a) servidor(a) indicaclo no tenno de referência, a quem conpetirá dirimir as
dúvidas que surgirent no curso da contrataçâo e de tuclo dará ciência fonnal ao gestár da Secretaria a
que estiver subordinado;

b) A fiscalização de que tt'ata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
irnperfeições ou falhas tecnicas, vícios, considerando, ainda, úr.o do nlgócio;

c) O Fiscal anotará em iegistro próprio todas as ocomências relaciõnadas com a execuçâo da
contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o norne clos funcionarios evenfualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhanclo
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabiveis.

10.1. E permitida arealização de prorogação da contrataçâo, nos termos da LCM 14/22 e do
item 2l do Edital.

10.1.f. A prorrogação de que trata este item e condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços perrnanecem vantajosos para a Administração, permitida
a negociaçâo colll o contratado.

10.1.2. O conhatado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
l' l I 10.1.3. A pronogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo.
l 't2' 10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado

nas sanções de declaraçâo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com podàr público,
observadas as abrangências de aplicação.

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência rleste instrumento, pelo prazo de 60
(sessenta) dias, indepertdentemente de publicaçãõ oficial, quando ,ecessáilo paraà realização
dos atos destinados à formalização da alteração da contratàção.

Ar.enidaGovemadorPedro|rrialoParigotdeSouiea.l080.Centro.tszoo.ooo.ffi
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10.3. Toda alteração ou proÍrogação da contratação deverá ser justificada por escdto, ser
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a
celebração deste instrumento.

t0.4. O fornecedor ficaráobrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimos
ott supressões que se fizerem necessários, ate o limite de25o/o(vinte e çinco por cento) clo valor inicial
atualizado da contratação.

10.5. nas hipÓteses de prorogações contratuais previstas nos artigos 166, L67 e 173,todos da
LCM 14122, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas parles, nos casos em que o
fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a vigência-contratual é superior à um
ano, é devido o reajustamento em sentido estrito.

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data da publicação do extrato da contratação no Diario Oficial Eletrônlco do Município
de Capanema.

10.5.2. Após o interregno de um âno, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicaçâo, pelo contratante, do tpCn (Índice Nacionaí de ir.eios
ao Consumidor Amplo), exclusivarnente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocon.êniia
da anualidade.

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do últirno reajuste.

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustarnento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela últirna variaçâo coúeciàa, hquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriarnente, o(s) defi nitivo(s).

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer fortna não possa(rn) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), ern substituiçâo, o(s) que
vier(ern) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao lndice substituto, as paftes elegerão noyo
índice oficial, pzua reajustamento do preço do valor rem.urescente, por meio deiemro aditivo.

10.5.8. O reajuste será realizado por apostilarnento.
10.6. O restabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro é procedirnento fonnal para

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, conro nos casos de alteração unilateral
da contratatação pela Administração ou nos casos de forçâ maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
bem como em decomência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveir, qué
inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, respeitada, ". quutqu..ruro, a repartiçào
objetiva de risco estabelecida no processo de corúratação, que obs ervlaráto ãirpàrto no LCM l4l2y e
seu regulamento.

10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da
contratação utilizada para serviços contínuos, por meio da análise-da variação dos custos contratuais,
devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos
decomentes do mercado, e conl data vinculada ao acordo, à ,onu.ução coletivaàu ao dissídio coletivo
ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos decorrentes de aumento com a mâo
de obra;

. l0'7.1. A repactuação somente e aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de
serviços contÍnuos com regime de dedicaçâo exclusiva de mão dá obra ou rorn preàominância de mão
de obra, de acorclo com o disposto no Termo cle Referência.

10,7.2, Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, daLCM
14/22 e seu regulamento.

Ar'enidacovernadorPearoJrri1§ParigotdeSouza.lõgo.Centro.3576g@
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e no Edital.
11.2. A extinção/cancelamento da contrataçâo, devidamente motivada nos autos, será

precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
ll.2.l. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual dever'á ser

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos

prejuízos regulatmente comprovados que houver sofrido. tendo ainda direito aos pagamentos devidos
pela execução da contratação, atê adata da extinção/cancelamento.

11.3. A extinçâo/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acanetaráa retenção
de valores eventualmente devidos pelo Conffatante, na hipótese de serem devidas multas e
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante.

11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo
Agente de Contratações, por rneio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no
Diririo Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origern à
contratação.

11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariarnente, pelas
disposições da LCM 14122 e de seu regulamento.

ADMINISTRATIVAS
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de

Referência e no Edital.

13.

14.

^

MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n" 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossivel reparaçâo.

14.2. O Contratante possui a plemogativa de aplical as medidas cautelares administrativas,
nos termos dos artigos 245 a247 da LCM 14122.

14.3. O poder cautelar na seaÍa do processo administrativo sancionador possui as seguintes
finalidades:

a) garantir o sucesso dos trabalhos insfutórios da Administração;
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator;
c) velar pela credibilidade e prestigio do serviço público perante a coletividade;
d) garantir a eÍiciência adminishativa e a continuidade do serviço público por meio das

contratações.
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbit«l

da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Éoder Judiciário.
14.5. As cautelares aúninistrativas impróprias são aquelas que paÍa serem deferidas no âmbito

do processo administrativo sancionador devern ser requeridas peia pCVt e autorizadas pelo poder
Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas ciáusulas de
reserva dejurisdição.

Alenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza. 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132,
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14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias
compete:

Fr\#
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a)

b)

designada.

em primeira instância, ao presidente da cJA, ad reJérencrurz do colegiado,
em segunda instância, ao Chefe do Podet Executivo municipal, ou à autoridade por ele

^

14,7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas
cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidànte da CJA ou pelo
chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada.

14.8. Em caso de risco iminente, a Adminishação poderá, motivadamente, adotarprovidências
acauteladoras sem a previa manifestação do interessado,

14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se hatando de medida cautelar
administrativa própria, o Orgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante
ou contratado para, querendo, manifestaÍ-se, no prazo de 3 (três) dias írteis, contádo da data da
intimação.

14.10. Sern prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas,
a Adminish'açâo poderá aplicar as seguintes:

a) suspensão e retenção do pagarnento;
b) suspensão do direito de licitar e contratar;
c) assunção irnediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar,d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equiparnentoi, do rnaterial e do

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade.
14.11. A rnedida prevista na alínea "a" do subitern 14.10 aplica-se no âmbito do processo

administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagarnento pela
Secretaria Municipal da Fazenda Pública no ànbito dos proôedimentos de liquidação'cle despesa e cle
pagamento.

14.12. Aplicada a rnedicla prevista nas alineas "c" ou "d" do subitern 14.l1,a Adrninistr.ação
poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, pol execução clireta ou indireta, quurdo
cabivel.

15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das noriiras legais e regulamentares a
respeito da LCM 14122 e deste instrumento será sanada por meio cle consulta formal à pGM e
decidida, ao final, pelo Chefe do poder Executivo municipai.

15'2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da
presete contl"taçâo serão obseruadas as disposições contidas na na LCM tilLL,na Lei ni g.07g, d,
1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei no 14.133, de 2021 ena Lei no
9 '784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e nol'mas administrativas íederais e municipais
que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas transcriçOes.

15.3. o contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público,
aplicando-lhes, supletivamentel os princípios da teorià gãral dos contratos e as disposições de direito
privado, na forma do art. 150, da LC}ú 14122

16.4LLSULA pECTMA snxrA - pA H
16.1. O Contratado fica obriga a manter, Orr-ante toOa u vigência da contratação, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes c-ondições de habilitação equalificaçâo:
a) jurídica;
b) fiscal e trabalhista; e
c) tecnica.

Àr.enidaGovemadorPedroViriatoParigotdeSouza.l080-Centro-ts7otjffi
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I7.1. O Contratado e objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da
contratação.

17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação.

17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e
infralegais na execução desta Contratação.

17.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a
responsabilidade do Contratado pelos prejuizos resultantes da incorreta execução dâ contratação, bem
como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado.

17.5. O Conhatado responsabiliza-se pelos vícios e danos decomentes do
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12,13,18 e26,do Código de Defesa do Consumidor
(Lei n' 8.078/1990).

17.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC,
além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de
vigência do presente instrumento.

17.7. Incurnbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vicio/defeito do produto/serviço.
17.8. Se por qualquer motivo a Adrninistração rnunicipal vier a ser demandáda ern juízo por

terceiros, ern razão do fornecirnento do produto/prestação do ierviço ora contratado, o Municípioirá
se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se
responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidàs pelo poder Judiciário,
mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade.

17.

18.

COMPLIANCE E DO CONFLITO DE INTERESSES
18.1. Ern atendimento a Lei no 12.84612013, o Contratado deve observar o mais alto padrão

de etica durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual.
I8.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguinies práticas:

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou soliciiar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenci ar a ação de servidor públióo no processo de licitaçâó
ou na execução de contrato;

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, conl o objetivo cle
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não cõmpetitivos;

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório oti
afetar a execução do contrato;

e) "Prática Obstrutivat':
(i) deshuir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas

ao representantes do Municipio ou terceiros, com odetivo de impedir materialmente a apuração de
ale'gações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos
objetos entregues/serviços prestados;

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercíci. do
promover inspeção do objeto/serviço.

direito de o Município

18'3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal âa Contratação, pam â
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Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as
providências necessárias.

18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase
intema da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitaçao o,, áa e*.crção, controle
e fiscalização da contratação o agente pirblico municipal que mantenha ünculo de natuieza tecnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou pessoa juridica, inclusive
de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que
dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ató o terceiro
grau.

18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução
da conhatação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão
declarar'se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possivel conflito de
interesses.

18.7. Não poderão participar desta contrataçâo, direta ou indiretamente:
a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ôle relacionados;b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçâo do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autoi do projàto seja dirigente, gere"nte,
controlador, acionista ou detentor de rnais de 50Á (cinco por centoj dá capital corr, 

*direiío-a 
voto,

responsável técnico ou subconh'atado, quando a conhataçâo versar sãbre obra, serviços ou
fomecimento de bens a ela necessários;

c) a pessoa fisica ou jurídica qlle se encontre, ao tempo clo processo de contrataçâo,
irnpossibilitada de participar da licitação em clecorrência de sãnçao àe impedirnento ou de
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federaclo;d) a pessoa fisica ou jurídica que teve a contratação lescindida unilaterahnente pela
Aúninistração, no .ànbito do processo de contratação ,.r6requent. para o mesflro objeto,
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a rnedida
cautelar aúninistrativa prevista no inciso II do art. 247 daLCM 14122;

e) aquele que mantenha vínculo de natureza tecnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com
agente público que de-sempenhe função no respectivo proóesso de contratação ou que atuará na
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em liúa reta, colateral ou por. afinidade. ate o terceiro g.uu;

f)as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si;
s) a pessoa.fisica ou juríüca que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divuigação do edital deIicitação ou do início do processo de contratação direta, íenha sido condenada joãôiutro"nte, cop1

trânsito em julgado, por exploração de trabalho irrfantil, por submissão de haballiadores a condições
análogas às de escravo oll por contratação de adolestentes nos casos vedados pela legisláção
trabalhista.

18.8. ConÍigura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito
dos Poderes Executivo e Legislativo municipais:

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão
das atividades exercidas; e

b) no periodo de 6 (seis) meses, contaclo da data da dispensa, exoneraçãq, destituiçâo,
demissão ou aposentadoria:

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, viículados, ,rOu q11g
indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou
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(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou
entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamênto relevante em
razão do exercicio do cargo ou emprego.

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem
I8.8 a vedação de contratação prevista na alinea "e" do subitem 18.7, no que couber.

19.

19.1. Considera-se para esta contratação:
19.1.1. Sistema de registro de preços:

registro formal de preços relativos à bens ou
Conh'atado.

é o conjunto de procedimentos para realização de
serviços para contração futura e eventual com o

19.1.2, Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com caractedstica de
compromisso para ftltura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os
órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital,
no Termo de Referência e na proposta aceítado Contratado.

19.1.3. Orgão gerenciàdoi": órgão da Administração Pirblica responsável pela condução do
conjunto de procedirnentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata deiegistr-o de preços
dele decomente.

19.2- Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxílio da Agente de Contratações e equipe
de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda ã seguinte:

a) Gerenciar a ata de registro de preços;
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados.
19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificaçâo,

junto à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recúrsos e de dotáção orçarnentâ.ia
para ernitir o requerimento de fomecimento/prestação de seriços de que trata o Termo de Referência.

19.4. A existência de preços registrados não obriga a Aúniniitração a finnar. as contratações
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros roóior, respeitada a legisláção
pertinente às licitações.

19.5. Os preços registrados poder'ão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos termos da Cláusu[a Decima deste instrumento, cabendo ao
Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de possiveis alterações dos
preços, assim como aos demais órgãos gestor e participanteJ desta contratação.

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiorm uor preços praticados no
mercado.

19.6. os prcços registrados serâo publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial
do Município, para orientaçâo da Administração.

19.7. Qualquer cidadão e parte legítima para impugnar preços constantes do registro de preços,
em razão de incompatibilidade destes com os vigentes no me.cado

19.7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediante
protocolo, ao Agente de Conhatações e equipe de apoio, devendo conter a qualiíicação do
impugnante, as razões de fato e eleme,tos probatàrios, *. horr"r.

19.8. Os preços regishados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade
com os praticados no mercado e assim controlados peú Administração, nos termos da LCM 14/22.

t9.8.t. A Administração Municipal, no caso de comprovaçâo dos preços pgistrados serem
maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatáLio(s) da Ata dé Régistro de preços para
promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os dã mercado.

19.8.2. Em caso de recusa do(s) signatrário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Mulicípio
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto ia tejistaçao.

20. CLÁUSULA VIGESIMA - DA PUBLICACÃO
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20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diario Oficial do Município será
providenciada pelo Contratante e a íntegra do processo de conhataçâo direta será diwlgada no Portal
de Transparência do Municipio, r'oprazo de até l0 (dez) dias úteis, contados da datida assinatura
deste instrumento.

21. CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA. DO FORO
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas

administrativamente. serâo processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de CapanemalpR.

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo prefeito
Municipal, o Senhor Americo Bellé, e pelo(a) Sr.(a) DILCE I\{ARIA TUBIANA, representante do
Contratado.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada parque
Caminho do Colono, aos 20 dias do mês de Janeiro de2025.

52
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N',6/2025

..PROGRAMA COMPRAS CAPANBMA"
Lei Complementar Municipal n" 1412022 (LCM 14122)

O MUNICÍpIO »f CAPANEMA, com sede na Avenicla Pedro Viriato Parigot de Souza,
1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n" 75.972.76010001-60, neste ato representado pelo
Excelentíssirno Pref.eito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denominado CONTRATANTE,
c o(a) FAP TECNOLOGIA E SOLUÇÕES LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o no 55.935.69710001-
84, scdiado(a) no scguinte enclcreço:R 1130, 365 QUADRA 228 LOTE 22 - CEP:74810230 -
BAIRRO: SET MARISTA, no Mr,rnicípio dc Goiânia/GO, com o seguinte endcrcçcr
eletrônico:faptecnologiagyn(Qgnrail.corr, e conr o scgLrinte contiito telefôuico e WhatsApp: 62
999866394, a seguir detromiuado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).
FREDERICO DA COSTA BATISTA, CPF N" 008.312.571-05, corn função de: Representante Legal,
conÍbnne atos cot-tstitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo eur vista o que
consta no Processo de Contratação do Pregão Eletrônico ou Presencial n' 5712024 e em
obscrvância às disposições da Lei Complementar Municipal n' 1412022 (LCM 14122) e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presentc Contrato, mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas:

oRGÃO GBRENCTADOR DA A'r'A DE REGTS'I'RO DE pREÇOS:
Secretaria Mr.rnicipal de Administração-SI3CAD

ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
Demais Secretarias da Administração MLrnicipal

I. CLAUSULA PRTMBIRA - DO OBJETO DA CONI'RATAÇÀO
l.l. RESUMO: AQUISIÇÃO DE MATERTAIS DE INI--ORMATICA E ACI1SSORIOS

CORRELATOS, COM ADOÇÃO DO StS'|EMA DE Ii.EClS'|RO DIr PREÇOS.

.2. DESC AO DO OBJETO DA CONTRATAÇAO:
Item Código

Co

produto/
serviço

Descrição do produto/sewiço Marca
Jo

croduto

Unid
acle

de
medi
da

Quantid
ade

Preço

unitário
Preço total

6 694s2 NOBREAK. CARACTERÍSTICAS
vtÍNttr,tas: 700vA/350w;
nobreak microprocessado ;

- controlador cisc;

- memória flash interna de onda
semi-senoidal;

- 6 tomadas de l0a;

C R

ENERG
IA

UN 50,00 +04,81 24.292,20

AvenidaGovemadorPedroViriatoParigotdeSouza, 1080-Cerltro-85760-000-Fone:(46)3552-132'
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ternpo de acionarnento do inv
,nor 9ue 0,8ms;

míninro I bateria lZv 7a,

: contra sobrccarga e curt

ircuito t'to invcrsor, contra subtcrt

sobretensão ua rede eletrica
e desligan-rento autouáti

ntra clescarga profunda de bateri
tra surtos de tensão, sinali

isual atraves de trôs leds no Paine
iontal com todas as condições

, da rede elétrica, da bateria

inete de alta resistência.
V

1.3. Vincr.rlattt estzt contratação,

a) o'fcrtno de Ref-crôncia;

independentemente de transcrição :

b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Avi.so de Dispensa Eletrônica' cuso

existente(s);
c) a Proposta do contratado;
d) eventuais anexos dos documentos supracitados'

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima,

prevalecerá aquele que Íor mais vantajoso paÍa o Contratante, observada a boa-fé'

1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa" não

a Administracão à contratação.

pos sERVIÇos
a1. O újeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o V'

disposto no termo de referência, no instrumento convocatÓrio, se cabível, na proposta e de acordo

com as nornas técnicas aplicáveis.
2.2.O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condiçõãs de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Tenno de

Referência, anexo a este Contrato.
2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no

Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas:

2.3.1. euando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado

elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes

informações:
a1 identificação do orgão público solicitante;

by descrição dos objetos a serenl adquiridos ou os serviços a serem prestados;

c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços;

d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços;

"j quantiãade, rnedidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável;

g justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;

Avenida Governaclor Peflro Viriato Parigot cle Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-.l32'
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g) assinatura da(o) responsável pclo órgão público solicitantc e/ou do Fiscal cia

Contratação.
2.4. Et-n regra, o encaminhatnento do rcquerinrcnto inciicado no subitent 2.3.1 serzi

encatninhado por meio do Fiscal da Contratação oLr do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao
Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho
e/ou da nota de empenho pelo setor competente.

2.5. O contratado fbrnecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do
rcqucrintento inclicado no sr"rbitem 2.3.1.

2.6. Salvo etn situação excepcional, o contratado some nte deve fornecer o objeto oLl prestar o
serviço quando lhe for encatrinhado o requerimento indicacjo no subrtern 2.3.1.

2.7. A recusa fundarnentada no subitern 2.6 nãt, gera responsabilidade ou penalizaçtio ao
contratado.

2.8. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a
possibilidade de responsabrlização dos envolvidos,

2.9. Salvo em situação excepcional, o fomecimento de objetos ou a prestação dos serviços
pelo licitante contratado sem o prévio recebirnento do requerirnento a que alude o subitern 2.3.1
configura a coucorrên«:ia do licitante contratado pàra a nulidade da contratação,

2.10. Sem prejuizo do controle central da docuunentação, cada órgão público manterá o
oontrole, preferenctalmente em meio eletrônico, clos requerir-nentos a qlle se reÍ'ere o sr.rbiterl 2.3.1,
de Í'orma a permitir a fiscalização de orgãos intcrnos c cxtcntos.

3. ODEV
3.1. O prazo de vigência da presente contratação será cle 12 (d,oze) meses, contados a partir

da pLrblicação oÍicral do extrato deste instrur-nento no Diário Oficial Eletrônico do Municípro.
3.2, A vigêltcia da ata de t'egistro clc preços poderá ser prorrogada, uma vez, pol'mais I (r,ul)

ano, dcsde que pcsquisa previa de meroado rcvclc a vantajosidadc da prorrogação.
3.2.1. Na hipotese dc prou'ogação cla vigôncia da ata, cstabclecc-se o rrcsrro qllantitativo clo

objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência.

4. CLAUSULA OUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
4.1. O valor total máximo da contratação é de R§ 24,292,20 (Vinte e Quatro Mil, Duzentos

e Noventa e Dois Reais e Vinte Centavos).
4.1.1. O valor de cada item está descrito na clár.rsula primeira deste instrumento.
4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas dccolrentes

da exeoução contratual, inclusive tributos e/ou inrpostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais inciclentes, taxa de adrninistração, materiais cie consunro,
despesas com deslocamento, hospedagern e alimentação, seguro e olltros necessários ao cuutplirnenttr
integral do objeto da contratação.

4.3. O vzrlor acima é meramente estimativo, clc fbrma que os pagamentos dcvidos ao
contratado dependcrão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados.

5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas
no Termo de Referência, alérn das seguintes obrigações gerais:

a) fomecer o objeto/prestar os seruiços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma
estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste
instrumento;

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto
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c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a daÍa, horários

e local de entrega áo objeto/prestação de sêrviços previamente agendado pela Administração

Municipal;
d) encarninhar à Adrlinistração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do

bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornócimento objeto ou l1o pÍazo máximo de 2 (dois) dias

úteis apos o fornecimento ou a prestação dos serviços;

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nel11 mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer dás prestações a que está obrigada, sem a observância do

disposto neste instrumento;

0 responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comeiciais, taxas, Íietes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer

outras que incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços;

gy no.uro de prestação de serviços, substituir o proftssional que não esteja deserrpenhando a

sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração;
íry .uro haja necessidade, Í-tca sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte,

locomoção, alirnentação, hospedagerr, entrà outros, de seus funcionários e veículos, para o V
fornecimento do objeto/prestação de serviços;

i) o Contratado óbriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da

garantia contratual, previstã no teimo de referência, independentemente do prazo de vigência do

presente insttumento.
1.l. j) em se tratando cle aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, colll

uma versão em portllguês, e da ràlação da rede de assistência técnica attorizada, quando cabível;

k) Em se tratãn<Jo de prestação de serviços, firanteÍ preposto aceito pela Adrninistração no

local do serviço para representá-lo na execução do contrato'

l) A indiôação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidadó, desde que devidamente justificadá, dàvendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.
m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos

d e D e fe s a d o C o n s u m i d o r (1,-çA-n1-iq". 0 Í.,1',q1ç, -1..9§"ü) ;

n) coniunicar ao contratante, r.ro prazo tnáxitno de 24 (vinte

data da entrega, os motivos que in-rpossibilitern o cumprimetlto do

comprovação; :, -,-' 
oy Âtender às determinações regulares emitidas pelo frscal ou gestor do contrato ou autoridade v

superior e prestar todo esclarecimento ou inforrnação por eles solicitados;

p) t* ,. tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou infonnação

solicitaàa pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao

local dos tiabalhos, bem como áos documentos relativos à execução do empreendimento.

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no pruró fixado pelo fiscal clo contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incór.reções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

.y R.rporrrubilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causadô à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos deviclos ou da garantta, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;
s)Não contratar, durante avigência do contrato, cônjuge, companheiro ou-parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor

do contrato;

decorrentes do objeto, de acordo coln o Cocligo

e quatro) horas que antecede a

prazo previsto, com a devida
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t) não contratar cmpregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou

ocupantes de cargos de direção ou de assessorarnento, irrcluindo os respectivos parentes até o terce iro
graLr, na forrna da Súrmr-rla Vinculante n" l3 do STIi;

u) não contratar pessoas que mantenharn vínculo de natureza técnica, cornercial, econômica,
fitlanceira, trabalhista or.r civil com agente político ou dirigente do orgão interessado na contratação
oll colrl agente pÍrblico que desempenhe funçào no respectivo processo de contratação ou que atue na
cxccttção, controlc ou flscalização da contratação, ou que deles se.ja cônjuge, companheiro ou parentc
cur linha rcta, colateral ou por afinidadc, atc o tcrcciro gralr;

v) QLrando não for possível a veriÍrcação da regularidade no Sistema de Cadastro cle
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins cle pagantento, os seguintes documentos: l) prova cle
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos rributos Íbdcrais e à Dívirla
Ativa da União; 3) certidões que comprovelr a regularidade perante aFazenda Estadual ou Distrital
do dorricilio ou sede do contratado; 4) Cerlidão de Regularidade clo FCTS - CRF; e 5) Cerlidão
Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

x) Responsabilizar-se pelo ournprimetrto de todas as obrigações trabaihistas, previdelciá1as,
f iscais, cotrerciais e as detlais previstas ern legislação específica, cuja inaclimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

w) Cornunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e qr-ratro) horas, qr.ralquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifrquc no local da exccução do objeto contratual.

y) Paralisar, por detenninação clo contratante, qualquer atividade que não esteja senrlo
executada de acordo colr-r a boa técnica olr que ponha em risco a seglrrança de pessoas ou bens de
terceiros.

z) Martter durante toda a vigência do contrato, em contpatibilidacle corr as obrigações
assurnidas, todas as conclições exigidas para quali/ícação.jurítlica,.físcal, trqbulhista e técnica;

aa) Guardar sigilo sobre todas as infbrmaçõcs obticlas cm clecorrôncia clo cumprimcnto do
contrato;

bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no ciimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo cor-nplementá-los, caso o previsto iniciallriente ent sua proposta não seja satisfatório para o
ateltditnetlto do objeto da contrataçâo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ,rl.

rl , ,l I ; i i.; i i.

cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ârlbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância cle materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato,

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, corn habilitação
pcrfêito curnprimento das cláusulas deste contrato, fbrncoendo
Í'orraurcntas c utcnsílios demandados, cuja quantidade, qr-raliclaclc e
rccomcndações dc boa tccnica c a lcgislação dc rcgência;

1.3 Í1) Orientar e treinar sells errllregados sobre os cleveres previstos na Lei n' 13.709, de l4
de agosto de 2018, adotando u-redidas efrcazes para proteção <Je claclos pessoais a que tenha acesso
por fbrça da execução deste contrato;

t.q. gg) Conduzir os trabalhos cour estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as detetminações dos Poderes Públicos, rnantenclo sempre limpo o local de execução do
objcto e nas rnelhores condições de segurança, higicne e disciplina.

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
t.trttdauças nos ntétodos executivos que fujam às especificações clo memorial descritivo olr
instrumento congênere.

AvenidaGovernadorPedroViriatoParigotdeSouza, I080-Centro-85760-000-Fone:(46)3552-132,
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1.6. ii) Não permitir aüiltzação de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do

,"noi de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

t7
5.2. Não será admitida a subcontratação do objet

de e pern-ritida a
1.8, 5.2.1.

subcontratação parcial do ob.ieto, nos tennos e nos 1á previstos, observando-se as seguintes

condições:
1.8.1.a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação;

1.g.2.b) Em qualquer hipótese áe sr-rbcontratação, permanece a responsabilidade integral

do contratado peia perfeita execução contratual, cabendo -lhe tealizar a supervisão e

coordenação das ativiáades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo

rigoroso curnprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação'

1,g. 5.2.2,A subcontrataçáo dãpende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução

do objeto.
1.g.j.5,2,3, O contratado apresentará à Adrninistração docurnentação que comprove a

capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo

corresoondente.
t.10.5,2.4,E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes

desta mantiverem vínculo de natwezatécnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

contratação ou atue na fiscalização ott na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau'

v

suas expensas;
d, Acompanhar e fiscalizar a execução

ES 'fE

do contrato e o cumprilrlellto das obrigações pelo

6. TA-
6.1. Alé- do dirporto no T.r-o de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exigir o .r.p.i*.nto cle todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo colIl o

contrato e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e nonnas

aplicáveis;
c) Notificar o Contratado, por escrito' sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corigido, no total ou em pafte, às v

Contratado;
e) comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa

da execução do objeto, puiu .f"ito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quunto à dimensão, qualidade e quántidade, conforme o art' 143 daLeino 14'133'

de 2021;
0 Efetuar o pagamento ao Clontratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,

fonna e condições estãbelecidos neste instrumento e no Termo de Referência;

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos;

h) Cieltificar a procuradoria-Geral âo Município para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

i) Explicitamente .*iti. decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatorios, cle nenhutn interesse para aboa execução do ajuste ou qlle não cumprem os

requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido'

Município de CaPanema - PR

o contratual.
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j) A Administração terá o prazo dc ate 30 (trinta) dias uteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação ntotivada, por igual período.

k) Notifrcar os emitentes das garantias, se houver, qLlanto ao início de processo adrninistrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

t) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros cm decorrência dc ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. ETIMA.
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.

8. -DA
8.1. As despesas decomentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Mr"rnicípio deste exercício, na dotação abaixo discriminada

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO
9.1. As regras a respeito da fiscalização estão previstas no Termo de Referência e no Edital,

além das seguintes regras gerais:
a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos seruiços decorrentes da presente contratação

será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as
dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência formal ao gestor da Secretaria a
que estiver subordinado;

b) A fiscalizaçáo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante cie
imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco clo negocio;

c) O F'iscal anotaút eur registro próprio todas as ocorrências relacionaclas com a execução cla
contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularizaçã"o das faltas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.1. E pen-rtitida a realização de prorrogação da contratação, nos terrros cla LCM 14122 e do
item 2l do Edital.

10.1.1. A prorrogação de que trata este item e condicionada ao ateste, pela autoridade
oompetente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Aclministração, permiticla
a ncgociação coll o contratado.

10.1.2. O contratado não tcm direito subjctivo à prorrogação contrarual.
1.11.10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser prornovida rnecliante celebração cle termo

aditivo.
I . I 2. 10.1.4. A corttratação rrão poderá ser prorrogacia quanclo o Contrataclo tiver siclo penalizadcr

nas sanções de declaração de inidoneidade ou irrrpcdimenlo cle licitar e contratar com poder púrblico.
observadas as abrangências de aplicação.

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60
(sessenta) dias, independentemente de publicação oÍicial, quando necessário para a realização
dos atos destinados à formalização da alteração da contratação.

Avenida Governador Pedro Viriato Paligot de Souza, 1 080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552- 1 32 '
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10.3. Toda alteração ou prorrogação da oontratação deverá ser justiÍicada por escrito, scr

aprovada pela procuradoria-Geràl do MLrnicípio e ar,rtorizada pela ar"rtoridacle competente para a

celebração deste instrul'uento.

10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, tlas meslltas condições contratuats, os acrescllrlos

ou supressões que se Írzerem necessáiios, até o lirrite d,e25'/o(vinte e cinco por cer,to) do valor inicial

atualizado da contratação'
10.5. rras hipotcscs dc prorrogações contratuais previstas nos artigos 166,167 e 773, todos da

LCM 14122. por necessidacic cla Acüninistração ou quando acordado pelas partcs, nos casos etl] clllc o

fbrnececlor não cleu causa zi prorrogação, alern rlos casos em qlle a vigência contratual é sr:perior a unl

ano, é devido o reaiustatnetlto em sertticlo estrito'

l0.S.l. Os preços inicialn,ente contrataclos são fixos e irreajustáveis no prazo clc tttr atlcr

contado cla data da publicação clo extrzito da contratação no Diário ot-rcial E,letrônico do Municipio

de Capanema.
10.5.2. Apos o intcrrcgno de um ano, e indepenclentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustaclos, nreãrante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços

ao Consumidor Amplo), exclusivamente pni, or obrigações iniciaclas e concluíclas apos a ocorrêtlcia

cla anualidade,
10.S.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o itrterregno mítlimo de um ano será cotrtado

a partir dos efeitos financeiros do últirno reajuste'

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índicc (s) de rea.justamcnto, o contratantc

pagarâao contratado a in-rportância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

.oí.rpond"nte rão logo sà.ya1m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

10.5.5. Nas 
" ,rt"çà", flnais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obrigatoriat.nente, o(s) deÍinitivo(s).
10.5.6. Caso ois) ínciice(s) estabelccido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) or-r de

qualquer forma nao possa(,',) úls scr utilizaclo(s), scrá(ão) adotado(s), cnl substitr-riç:io' o(s) quc

vie(à,r) a ser detenninaclo(s) pcla legislaçào e,tão er. vigor.

10.S.7. Na ausência de previião legai quanto ao índice substitttto, âs partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento clo preço do valor remanescente, por nTeio cle ternlo aditivo'

10.5.8. O reajuste será realizado por apostilan-rento'

10.6. o restàbelecimento do equilíbiio econômico-financeiro é procedimento formal para

restabelecer o equilíbrio econômico-Ílnanceiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral

da contratatação pela Adp-rinistração ou nos casos de força rnaior, caso forttlito ou fato do príncipc,

bern corno em decorência dc fatos imprevisíveis ou previsiveis dc consequências incalculávcis, t'lllc

inviabilizem a execução da contratação tal como pactuzrdo, respeitada, em quaIquer cilso, a repartição

objetiva cle risco estatelecicla no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14122 e

seu regulamento.
10.7. A repactuação é fbrma de manutenção do equilíbrio econômico-tinanceiro c1a

contratação utilizadl para serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais,

clcvcndo cstar prcvisia no edital com clata vinculada à apresentação das propostas, para os cllstos

decorrertes do mercado, c col-r.r data vincultrcia ao acorclo, à convenção coletiva ou ao clissí<Jio coletivo

ao qual o orçar-nento esteja vincurla<1o, qr,reutdo se tratar de crtstos clecot'rentes de altmento cotn a tlão

de obra;
10.7.1. A r.epactuação somente é aplicável nas oontratações cujo ob.jeto PossLla tlatureza de

serviços contínuos con-, r"gi,r" de dedicaçãà exclusiva cle mão de obra otl colr preclontinâtlcia de nlão

de obra, cle acordo col'l-t o disposto no Termo de Ref'erência'

10.7.z.Na hipotese ie repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, da LCM

14122 e selt regttlatrlento.

V

t/
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11. CLAUSULA
pxrnvÇÃotcaNcelaupxro »a coNrRnraÇÃo

11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de ReÍ'erência
e no Edital.

11.2, A extinção/cancelamento da contrataçào, devidamente motrvada nos autos, será
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditorio e a ampla defesa.

ll.2.l. A extinção/cancclarnento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser
plccodida de autorização escrita c fundamcntada da autoridade competente.

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem qlre haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos
prejr-rízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos
pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento.

11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado açarretará a retcnçàit
de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipotese de serem devidas multas c
indcnizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante.

1f .4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo
Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no
Diário Oficial Eletr'ônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à

contratação.
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiarian-rente, pelas

disposições da LCM 14122 e de seu regulamento.

12.
CONTRATAÇÀO

12.1. As rcgras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.

13.
ADMINISTRATIVAS

13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de
Referência e no Edital.

14,
MEDIDAS CAU'|ELARES ADMINISTRATIVAS

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei no 9.184, de 1999, a Administração Pirblica poder'á
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusivc retendo o pagamcnto, como forma cic
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparaçào,

14,2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas,
nos terrros dos artigos 245 a247 da LCM 14122.

14.3. O podcr cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as scgr-rintcs
f rnalidadcs:

-^

a)

b)

c)

d)

garantir o succsso dos trabalhos instrutórios da Adrninistração;
o ressarcimento do patrirnônio púrblico lesionado pela conduta ilícita clo infi'atorl
velar pela credibilidade e prestígio clo serviço publico perante a coletividade;
garantir a eficiênoia adtnirristrativa e a continuiclade do serviço público por meio clas

contratações.
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas qLle podem ser deferidas no âmbito

da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário,
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no ârnbito

do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder
Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de
reserva de jurisdição.

AvenidaGovernadorPedroViriatoParigotdeSouza, I080-Centlo-85760-000-Fone:(46)3552-132'
CNPJ n' 75.9'12.76010001-60 - \\,!\.\À..riírt')ittt_C1tit.pt,t"ny,.h1 Página: 9



fi?

Y

i ',,i,-irtli**i

Município de Capanema - PR

14.6.

compete:
a)

b)

A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias

em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendurz do colegiado;

em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele

designada.
14.7. A pGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicaçáo de medidas

cautelares administrativas'improprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo

Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada.

14.g. Em caso cle risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências

acauteladoras sem a previa manifestação do interessado'

14.9. Ern não senclo a hipotese do subitem l4.8 e em Se tratando de rnedida cautelar

administrativa própria, o orgão central de contratações Públicas procederá à intimação do licitante

ou contratado para, qu"..não, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias Ítteis, contado da data da

intimação.
14.10. Sen prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas,

a Administração podeá aplicar as seguintes, V
a) suspensão e retenção do pagamento;

b) suspensão do direito de licitar e contratar;

c) assunção imediata do objeto da contratação, tto estado e local em que se encontrar;

d) ocupação e utilização dà local, das instalações, dos equipamentos, do material e do

p.rrouí empregadás na execução do contrato e necessários à sua continuidade'

l4,ll, A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo

administrativo sancionadàr, 1ão se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela

Secretaria Municipal da Fazelda Publica no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de

pagamento.
l4.l1, Aplicada a meclicla prcvista nas alíneas "c" ou "d" do subitem i4.10, a Adn-rinistração

poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, qr"rando

cabível.

15. U.LAUJULÉ\ LrÚt-llvlA \,rUrr\ rfr - lJ\-/D vnpvu vrYrrvu'

ts.t. gventr*al dúvida a respeito da interpretação das norÍnas legais e regulamentares a

consulta formal à PGM e
respeito da LCM 14122 e cleste instrumento será sanada por rneio de

«ieóidicla, ao frnal, pelo Chcit do Poder Executi'o ntu,icipal.
15.2. para a solurção clc casos ornissos c pzrra a intcrpretação das rcgras e consequências cla

presete coltratação serão observadas as disposições contidas tra na l,CM 14122, rla [-ei rl" 8'078, de

iooo lcoaigo de DeÍ-esa clo Consurlidor) esubsidiariar.nente na Lei uu 14.133, de 2021 e na Lei tt"

g.jg4,de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas adrninistrativas I'ederais e t-nunicipais

que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas transcrições'

1S.3. O contrío regular-se-á peias cláusulás aqui previstas e pelos preceitos de direito pirblico,

aplicando-lhes, supletivaÃentc, os piincípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito

privado, na forma clo at1. 150. da ICM 14122'

15.

16.

16.1. O
compatibilidade
cl,ralificação:

LA

AS
Contratado fica obriga a ttlatlter, dr'trante

com as obrigações assumidas, todas as

vigência da contratação, eut

condições de habilitação e

v

o
toda a

seguintes

a) jurídica;
b) fiscal e trabalhista; e

c) técnica.
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17. SULA PONSAB 'I'ADO
17.1. O Contratado e objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causaclos

diretamente à Adrninistração ou a terceiros, decorrentes de suas condlrtas e omissões na execução da
contratação.

17.2. No âmbito administrativo o Contratado e responsável pelos danos causados à

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação.
17.3. O Contratado scrá responsabilizado pclo dcscumprimento das nonnas legais c

inÍialcgais na cxccução dcsta Contratação,
17.4. O recebimento provisorio oLr definitivo do objeto da contratação não exclui a

responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bent
como cle vícios aparentes ou ocultos do objeto adqr-rirido/serviço prestado.

17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrcntes do
serviço/Íbrnecimento, de acordo corr os artigos 12, 13,18 e 26, do Codigo de Defesa do Consumidor
(Lei n" 8.078i 1990).

17.6.O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conÍbrme previsto no CDC,
além da garantia contratual, prevista no termo de reÍ'erência, independentemente do prazo dc
vigência do presente instrumento.

I7.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/deÍ-eito do prodLrto/serviço.
17.8. Se por qualquer motivo a Adrninistração municipal vier a ser demandada em juízo por

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá
se utilizar do instituto da denunciação da lidc, oportunidade em que o Contratado irá se
responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário,
ll'lesl-llo qlle eni clesfavor clo MLrnicípio, isentanclo este cle clualquer responsabilidaile.

18.
COMPLIANCE E DO CONILITO DE IN'I'EI{ESSES

18.1. Em atendimento a Lei no 12.84612013, o Contratado cleve observar o mais alto padrão
de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual.

18.2.Para os propositos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) I'Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou intliretamente,

clualquer vantageur com o objetivo de influenciar a açáo de servidor público no processo de ticitação
olr na execlrção de contrato;

b) rrPrática Fraudulenta": A falsifrcação ou omissão dos fatos, com o ob.jctrvo dc
inÍluenciar o processo de licitação ou dc cxccuçào clc cctntrato;

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um
licitantes, coln ou serr o conhecimento de representante ou prepostos
estabelecer preços em níveis artifrciais e não corlpetitivos;

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar caLrsar dano, direta ou indiretamente,
as pessoas oll sua propriccladc, visando influcnciar sua participação em Ltm proccsso licitatório ou
afctar a exccução clo contrato;

e) "Prática Obstrutiva":
(i) destruir, falsificar, zilterar oLr ocultar provas ern inspeções ou íàzer declarações l'alsas

ao represelltantes do Município ou terceiros, conr objetivo cle irnpedir materialmente a apuração cle
alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos
obj etos entregues/serviços prestados ;

(ii) atos cuja intenção seja irnpedir materiahnente o exercício do direito de o Município
prorrlover inspeção do ob.jeto/serviço.

18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o
dever Íuncional de encaminhar os Íatos para apuração pelo Fiscal rla Contrataçáo, para â

AvenidaGovenradot'PedroViriatoParigotdeSouza, 1080-Centro-85760-000-Fone:(46)3552-132,
CNPJ n" 75.972.760/0001-60 -.,r'ivu,-_u;lpüLqpi1.l;:t.t*-!-,]tt Página: ll

aoordo entre dois ou mais
do órgão licitador, visando



t'

t, ri tiiiti6q$ ââ[

Y Município de CaPanema - PR

procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as

providências necessárias.
18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisoria da fase

interna da respectiva licitação, tle qualquer etapa da fase externa na licitação ou cla execução' controle

e fiscalizaçáo au .ori.utaão o agánte ptUfi.o rrunicipal que mantenha vínculo de natureza técnica'

comercial, econômica, financeira] trabâlhista ou civil ôotn p..tou fisica ou pessoa jurídica, inclusive

de socio ou ad,rinistraclor desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que

dele seja cônjuge, companheiro oll parente em linha reta, iolateral ou por afinidade, até o terceiro

grall' 
^x^^ À^ a'ra r*a*o ^ o"Lirem lR 4 eqfenrler xilie a conduçào

18.5. As vedações de que trata o sr.rbitem 18.4 estendem-se a tefcetro qLle au

da contratação na qualidade de integrante de equipe cle apoio, profissional especializado ott

funcionário ou representante de empresa que preste assesso.ria técnica'

1g.6. o ug.nt;púUtico municipui. á terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18'5 deverão

declarar-se suspeitos no pro..rro de côntratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de

interesses.
18.7. Não poderão participar clesta contrataçáo, direta ou indiretamente:

a) o autor do ànteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou

jurídica, quando a contratação ,.rru, sobre obia, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeio executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente' gerentc'

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com clireito a voto'

responsáreÍ técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ott

fomecimento de bens a ela necessários;

c) a pessoa fisica ou juríclica que se encontre,. ao tempo do processo de contratação'

impossibilitada cle participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de

inidoneidade que thefoi imposta por qualquer orgão público, cle qualquer ente t'ede-rado;

d) a pessoa fisi"u o.i jurídica que tóve a contratação rescindida unilateralmentc pela

Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o lnesmo objeto'

independentemente do esgotamenfo dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a rredida

cautàlar administrativa pÃvista no inciso II do art. 247 daLCM 14122;

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com

agente pirblico que clesemlenhe função no ,.,ptttivo processo de contratação ou que atuará na

execução, controle ou Írscaiização cla contratação, oLl que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau;

Das empresas controiadoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si;

c) a pessoa física oujurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de

licitaçt ou do início do pro..rio de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente' com

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escraro ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

traballiista.
lg.g. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito

dos Poderes Executivo e Legislativo municipais:

a) a qualquer te[rpo, divulgar ou fazer uso de infonnação privilegiada obtida em razáo

v

é

das atividades exercidas; e

b) no período de 6 (seis) meses, contado da clata da dispensa, exoneração, dcstituição,

dernissão oLI aposentadoria :

(i) celebrar conr orgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo t'nunicipais

co,tratos de serviço, consultoria, assessoralllento ou atividades similares, vinculados' ainda clue

indiretamente, ao orgão ou erltrdade eln que tenha ocupado o cargo ou emprego; otl

t<leSouza,1080-Centro.85760-000.Fone:(46l3552.l32,
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(ii) intervir, direta or,r indiretamente, em favor de interesse privado perante orgão ou
entidade em qlle haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabeleoido relacionamento relevante ern
razáo do exercício do cargo ou emprego.

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitenr
18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem lS.T, no que couber.

19.
19.1. Considora-sc para esta contratação:
19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização cle

registro formal de preços relativos à bcns ou serviços para contração ÍirtLrra e eventual con o
Contratado.

19.1,2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com caractcrística dc
compromisso para fufura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os forneccd,ores, os
orgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital,
no Termo de Referência e na proposta aceita do Contratado.

19.1.3. Orgão gerenciador: orgão da Administração Pública responsável pela condução clo
conjunto de procedirrentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata clei.egistro cle preços
dele deoorrente.

19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, corn auxílio cla Ager-rte cie Contratações e cqLripe
de apoio, o controle e a administração dos preços registraclos, c ainda o seguinte:

a) Gerenciar a aÍa de registro de preços;
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados.
19.3' Caberá aos orgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação,

.jr-rrlto à Sccretaria Municipal da Fazenda PÍrblica, a existência cle recursos e de dotação orçamentária
para emitir o requerimento de fbrnecirnento/prestação de serviços cle que trata o Tenno de ReÍ'erência.

19.4. A cxistôncia dc preços rcgistraclos nào obriga a Acln-iinistraçâo a frrmar as contrataçõcs
que cleles poderão advir, ficando-lhe Íacultacla a Lrtilização de outros rncios, respeitacla a lcgislação
pertinente às licitações.

19.5. Os preÇos registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econôn-rico-
Ílnanceiro inioial da contratação, nos termos da Cláusula Décinra rJeste instrurnento, cabencJo ao
Departatlletrto de Contrações PÚtblicas o controle e o acompanhamento de possíveis alterações dos
preços, assim como aos demais orgãos gestor e participantes desta contratação.

19.5.1. Os preços registrados atr"ralizados não poclerão ser superiores aos preços praticados no
mercado.

19.6. Os preços registrados serão publicados trirnestrahnente no orgão cle comunicaçào oficial
do Municipio, para orientação da Administração.

19.7. Qualquer cidadão é parte legítima para irnpugnar preços constantes do registro de preços,
cr-n razào de incompatibilidade destes colx os vigentes no rnercado.

19.7.1. A impugnação dc quc trata o subitem lg.T clcverá ser encaminhacla, mediante
pl'otocolo, ao Agentc clc Contrataçõcs c cqr-ripc cle apoio, clcvenclo conter a qualificação do
itnpLrgnante, as razões de fato e elementos probatorios, se hoLrver.

19.8. Os preÇos registrados serão conÍl'ontados perioclican-rente, veriÍicando a compatibiliclade
corr-r os praticados no mercado e assim controlaclos pela Adn-rinistração, nos terrnos cla LCM 14122.

19.8.1. A Administração Munir:ipal, no caso de comprovação dos preços registrados sererr
maiores qLle os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de preços para
prolnover a renegociação dos preços de fbnla a torná-los compativeis oom os de mercado.

19.8.2. Etn caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município
procederá a aquisição do(s) itern(ns) por outros rneios, respeitando o clisposto na legislação.

20.
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20.1.ApublicaçãoresumidadesteinstrumentonoDiáriooficialdoMunicípioserá
providenciada pelo contiatante e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada no Portal

de Transparência do Município, llo prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinalura

deste instrumento.

2I. CLAUSULA VIGBSIMA PRIMEII{A - DO FORO

21.1. As qr"rtOãa.*rrort", ao pt*.,t. *strumento que não puderem ser dirimidas

acLninistrativamcnte, ser'ão proccssaclas e.julgadas na Justiça E'stadual, na Comarca cle Capanema/PR'

Ii assim, foi lavrado o presente instrr.tmento, qtte vai assinarjo pelo Excelentíssimo Prcfelto

Municipat, o Senhor Americo llelle, e pelo(a) sr.(a) FREDERICo DA COSTA BA'l'ls'fA'

rcpresentante do Contratado.

Município de capanema, Estado clo Paraná: cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque

Caminho do Colono, aos 20 dias do mês de janeiro de2025'

F R E D E R I c o DA Êlfi;"ii§#sif#i:!1"':::::
cosTA [?:3li{Êff'Jix""'"'s;]ó,Ti,1,3Y;ffff;3;'

OU:vid6oco.rêÍan. r CN-FPEDERIT O nó

B AT I S T A : 0 0 B 3 1 33,"#3ili:'i":i"1'J3:l'4,. " ".

257105 !:illl,sÊ',Iiil,r*9i.r1,113'

FREDERICO DA COSTA BATIST'A
RePresentante Legal 

-
FAP TECNOLOGIA E SOLUÇoES LTDA

Detentoru da Ata de Registro de Preços

NnruoSFssmn
Prefeito MuniciPal

;
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 7t2025

..PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA"
Lei Complementar Municipal n" 1412022 (LCM 14122)

O MUNICÍpIO nn CAPANEMA, com sede na Avenicla Pedro Viriato Parigot de Souza,
i080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nu 75.972.16010001-60, neste ato representado pelo
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denominado CONTRATANTE,
e o(a) L,E.T.SOLUÇÕES LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n" 51.896.48910001-49, sediaclo(a) no
seguinte endereço:Q 204 PRACA PARDAL LOTE, 02 - CEP: 71939540 - BAIRRO: SUL(AGUAS
CLARAS), no Município de Brasília/DF, com o seguinte endereço
eletrônico:edu.camargo.almeida@hotmail.corn, e corn o seguinte contato telefônico e WhatsApp: 63-
99971-1606, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).
EDUARDO CAMARGO DE ALMEIDA, CPF'N" 932.802.031-04, corn função de: Representante
[-egal, confbnle atos constitutivos da empresa OLJ procuração apresentada nos autos, tendo em vista
o que consta no Processo de Contratação do Pregão Eletrônico n'5712024 e err obsenrância às

disposições da Lei Complementar Munioipal n" 14l2022 (LCM 14l22) e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Contrato, rnediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

ORGÃO GERBNCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
Secretaria Municipal de Adrninistração- SECAD

ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
Dernais Secretarias da Administração Municipal

I. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO
I.1. RESUMO: AQUTSIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMATICA E ACESSORIOS

CORREr-ATOS, COM ADOÇÃO DO STSTEMA DE REGTSTRO DE PREÇOS,

1.2. DES CRIÇAO DO OBJETO DA CONTRATACAO
Item Código

do
produto/
serviço

Descrição clo produto/serviço Marca
do
produto

Unid
ade
de
medi
da

Quantid
acle

Preço
rnitário

Preço total

7 594s3 PLACA DE VÍDEO.
CARACTERÍSTICAS ITAÍNIVES :

- 4352 PITOCESSADORES
GRAFICOS - clock 2625mhz;

- bus pcie 4.0;

- l6gb de mernória gráfica gddr6;

- bandwidth l28bit;

- clocl< de mcrnória lSgbps;

MSI I.JN 10,00 l.4l 9,00 34. t90,00

Avenida Covernaclor Pcdlo Viriato Parigot de Sor"rza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-)32'
CNPJ n" 75.1)72.7601000l-60 - Pzigina: I
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- padrão de conexões I porta hdmi

2.Ia;

- 3 portas diplayport 1.4a;

- real-time ray tracing 3" geração;

minimo triplo Íatr Para
arrefecimento;

- 1 conector de energia 12v Padrão
8 pinos.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) o Termo dc ReÍ-erência; V
h) tr Autoyiz,açiio rte Contatução Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica' caso

existente(s);
c) a Proposta do contratado;
d) eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3.1. Eventual conflito de iltbrrnações constantes nos documentos mencionados acima,

prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé'

1,3.2, Aqpantidade constante no subitem 1.2 é uma lnera estimativa. não

a Administração à contrataçã0.

2.

pos sERVIÇos
à1. O 

"bjeto 
desta contratação deve ser fomecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o

disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo

com as nolmas técnicas aplicáveis.
Z.Z.O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referêr,cia, allexo a este Cotttrato.
2.3. Em não havelclo peculiaridades clo objeto da contratação, devidamerlte previstas tto V

Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas:

2.3.1. Quando necessitar clo produto ou daprestação de serviço, o orgão público interessado

elaborará um requerimento de cornpra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes

informações:
a1 identificação do órgão público solicitante;

b) descrição dos objetos a sererr adquiridos ou os seruiços a serem prestados;

c) local onde serão entregues os obietos ou prestados os serviços;

d) prazo para entrega dos obietos oLl para a prestação dos serviços;

e) quantidade, medicias, lrrarcas, especifrcações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável;

Í) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;

gy ãssinatura <la(o) responsável pelo orgão público solicitante e/ou do Fiscal da

Contratação.
2,4, Em regra, o encanrinhanrento do requerimento indicado no subitern 2,3.1 será

encaminhaclo por meio do If iscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao

Contratado, o qual somente poclerá ser enviaclo posteriormente à emissão da requisição de empenho

e/or.r da nota de empenho pelo setor competente'

AvenidaCovernatlorPetiroViriatoParigottleSouza, 1080-Centro-85760-000-Fone:(46)3552-132'
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2.5. O contratado fomecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do
requerimento indicado no subitern 2.3.1.

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o
serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1.

2.7, A recusa fundamentada no subitenr 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao
contratado.

2.8. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a

possibilidade de responsabilização dos envoividos.
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços

pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o sr.rbitem 2.3.1
conÍigura a concorrência do licitzrnte contratado para a nulidade cla contratação,

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada orgão público manterá o
controle, pref-erencialmente em meio eletrônico, dos rcqucrirnentos a que se refere o subitern 2.3.1,
de forma a permitir afiscalizaçã,o de orgãos internos e cxternos.

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir

da pLrblicação oficial do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município.
3,2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez,por mais I (um)

ano, desde que pesquisa próvia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação.
3.2.1. Na hipotese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesrro quantitativo do

objeto previsto no subitem l.2 deste instrumento, para o no\/o prazo de vigência.

4. CLAUSULA OUARTA - pO VALOR pA CONTRATAÇÃO
4.1. O valor total máximo da contratação e de R$ 34.190,00 (Trinta e Quatro Mil, Cento e

Noventa [l.eais).
4.1.1. O valor de cada itetn está descrito na cláusula primeira deste instrumento.
4.2. No valor acima cstão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais inci<Jentes, taxa de administração, materiais de consr-rmo,
despesas com deslocatlettto, hospedagern e alimentação, seguro e outros necessários ao curnprimento
integral do objeto da contratação.

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de Íbrma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente foniecidos/executados.

5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas
no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais:

a) fotnecer o objeto/prestar os serviços cm perfbitas condições no tempo, lugar e fbrmtr
estabelecidos previamente pela Adrninistração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste
instrumento;

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assut-tlindo cotno exclusivatlente seLrs os riscos e as despesas decorrentes cla boa e perfeita execução
do objeto

c) oumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data,horários
e local de entrega do objeto/prestação de serviços previarnente agendado pela Administração
Municipal;

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do
bem adquirido/serviço prestado, no ato do lomecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias
úteis apos o fornecimento ou a prestação dos serviços;

A ven ida Govertradot' Pedlo Viriato Parigot de Souza, I 080 - Cerltro - 85 760-000 - Fone:(46)3 552- I 32 ,
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e) não transÍ'crir a tcrceiros, por qualquer Íbrrna, l'tcl1l lrlesl.llo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sel1] a observância do

disposto neste itrstrumento;

0 responsabil izar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comeiciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento cle pessoal, prestação de garantia e quaisquer

outras que incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos serviços;

g; no .uro de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a

sua função de maneira eflciente, a peclido da Adrninistração;

iry .uro haja necessiciade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte,

locomoçâo, alimãntação, hospedagem, entre otttros, de setts fr-rncionários e veículos, para o

fornecimento do objeto/prestação de serviços;

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, alérr da

garantia contratual, previstã no tenno dó referência, independentemente do prazo de vigência do

presente instrumento.
l.l j) em se tratanclo de aquisição, entregar o obieto acompanhado do manr-ral do usrrário-',to'' V

uma versão e1r portug1rês, e cla ràlação da rede de assistência técnlca autorizada, quando cabivel;

k) Em se tratãnclo de prestação c1e serviços, marlter preposto aceito pela Adrninistração no

local do serviço para representá-lo rta execução do contrato'

l) A indiôação ou a manutenção do preposto da ernpresa poderá ser recusada pelo orgão ot't

entidade, desde que devidamente.justificaclá, clevendo a empresa designar olltro para o exercício da

atividade.
m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes

cle Defesa do Consumidor (l,r;r rl' .!:: {,.l.ill:, l§"..ir-lll);
n) comunicar ao contratante, lto prazo nráxitno de 24 (vtnte

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cttmprimento do

comprovaçao;
o) Atelder às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior e prestar todo esclarecimeuto ou informação por eles solicitados;

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação

solicitaàa pelo Contratante ou por Seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao

local dos tiabatlios, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento'

q) Reparar, corrigir, rell1over, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total oll em palte'

no p.urõ fixado pelo fiscal clo contrato, os bens nos quais se veritlcarem vícios, defeitos ou v'
incorreçõcs rcsultantcs cla cxccurção ott clos rlatcriais cmprcgados;

.; R.rponrubilizar-se pelos vicios e clanos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualqulr dano causado à A«lministração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íjcará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da gaiantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofiidos;
s) Não contratar, clurante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou-parente em linha

reta, colateral ou por afinidacle, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor

do contrato;
t) não contratar empregaclos com incompatibilidade colll as autorldades contratantes ou

ocupantes de cargos de direção ãu de assesso.rrr,.,.,to, incluirrdo os respectivos parentes até o terceiro

grall, na forma da Strrnula Vinculante n' 13 do STF;

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista or,r civil oom agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação

oLl cot, agente pirblico que cleset,perúe função no respectivo processo de contratação ou que atlle na

execução, controle ou fiscalização da contratação, oll qtle deles seja cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colatel'al ou por afinidaile, ate o terceiro grall;

do objeto, cle acordo colll o Codigo

e quatro) horas que antecede a

prazo previsto, conl a devida

ffiParigottleSouza,I080-Ccntro-85760-000-Forrc:146)3552-l32'^,'
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v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado cleverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Iriscal para Íins de paganrerlto, os segllintes documentos: l) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comproverrl a regularidade perante aFazenda Estadual ou Distrital
do dornicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

w) Comuniczrr ao Iriscal cJo contt'ato, no prazo cle 24 (vinte e qr"ratro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se vcriÍique no loczrl da exeouçâo clo objeto contratual.

y) Paralisar, por deteminação do contratallte, qualquer atividade que não estcja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

z) Manter durante toda a vigência do contrato, errr compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualiJicação.iurídica, fiscal, trabalhista e técnica;

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato,

bb) Arcar coln o ôntts decorrente cle eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos clrstos variávers dccorrentes de Íatores futuros e incertos.
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente elr sua proposta não seja satisfatorio para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algurn dos eventos anolados no ilLl.
lE;1, !J, il, r1,t I ,í.,tu] ili2.i,

cc) Cr-rmprir, além dos postulados legais vigentes de ârnbito federal, estadual ou municipal, as
normils dc scgurança do contratante;

dd) Pron-rovcr et guarda, tnanutenção c vigilância dc materiais, ferramentas, c tudo o quc fbr
necessário à exeoução do objeto, durante a vigência do contrato.

t.z. ee) Alocar os enlpregados necessários, com habilitação e conhecirnento adeqr.rados, ao
perfêito cuurprimento das cláusulas deste coutrato, Íbrnecendo os rnateriais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

1.3 f0 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de l4
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execução deste contrato,

t + gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às norr-nas da legislação pertinente,
oumprindo as determinações dos Poderes Púrblicos, mantencio sempre limpo o local de execução do
objeto e nas melhores condições de segurança, higierre e disciplina.

1.5. hh) Submeter previatnente, por cscrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujarn às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

1.6. ii) Não permitir a utilrzação de qualqr.rer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto nzr

condição de aprendiz para os r.:raiores de quatorze anos, r.rem perrnitir a utilização do trabalho clcr

rrrenor de dezoito auos eu-l trabalho uotlrnlo, perigoso or_r insalubre.
1.7.

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
1.8.5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de ReÍ'erência. é perrnitida a

subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes
condições:

t.a.t.a) E vedada a subcontratação corxpleta ou da parcela principal da obrigação;

AvenidaCovernadorPedloViriatoPaligotdcsouza, 1080-Centlo-8,5760-000-Fone:(4(r)3-552-132'
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1 .8.2. b) Em qualquer hipótese <le subcontr ataçáo, permanece a responsabilidade integral

do contratado p.iu perfeita execução contratual, cabendo-lhe reahzar a supervisão e

coordenação das ativiáades clo subcontratado, bem como resporrder perante o contratante pelo

rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação'

1.g. 5.2.2. A subcontratação dépende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe

avaliar se o subcontratado cylrpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução

do objeto.
1.g,1.5.2.3. O contratado apresentará à Administração documentação que colnplove a

capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos aLttos do processo

correspondente.
t.to.S,Z.4, E veclada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes

desta mantiverem vínculo cle natureza técnica, comercial, econôtnica, financeira, trabalhista ou civil

con dirigentc clo orgão ou cnticlaclc contratante ou com agente publico que desempenhe ftinção na

contratação ou atue na fiscalização ou na gcstão do contrato, or,r se deles forem cônjuge, companheiro

oLl paÍente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. \,

6.C
6.1. Além do disposto no

a) Exigir o cuuPrimetlto

-DASO
'l'ermo de

de todas as

N1'R
Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a:

obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

aplicáveis;
c) Notiflcar o Contrataclo, por escrito, sobre

objeto fbrnecido, para que seja por ele substituído,

contrato e seus anexos;

b) Receber o obieto no prazo e conclições estabelecidas no Termo cle Referência e nonnas

vícios, clefeitos ou incorreções verificadzrs uo

repzrrado or-r corrigido, tlo total ou em parte, às

flscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
e) Comunicar a empresâ para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa

da execução cio objeto, pui'a.f"ito de liquidação e pagalTento, quando houver controversia sobre a

execução do obje to, rluanto à clirnensão, qualiclacle e quanticlade, conÍbrnre o art. 143 da Lei no l4' I 33'

de 2021;

0 Efetuar o pagamento ao Contratado clo valor correspondente à execução do objeto, no prazo,

forma e condições estãbelecidos neste instrumento e no Termo cle Ret-erência; a'
g) Aplicar ao Contrataclo as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus ancxos,

h) Cie,tificar a procuradoria-Geral áo Município para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

iy Explicitalrerlte .n1iti1. dccisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução clo prescnte instrumento, rcssalvacios os requerimentos manifbstamente impertinentes'

rureranrente protelatorios, dc lrcnhurn intercssc para a boa execução do ajuste ou que não ctlrnprem os

requisitos nlínitnos para avaliação c comprecnsão do pediclo'

j) A Administração terá o prazo rje ate 30 (trinta) clias Úrteis, a contar da data clo protocolo clo

..qu.iín1.nto para deciáir, ad.ritida a prorrogação motivada, por igual período'

k) Notificar os emiteltes das garantiai se houver, quanto ao início de processo adrninistrativo

para apllração de descumprimento de cláusulas contratuais.' il A Adrninistruçdo não responderá por qr-raisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, aincla que vincLrla.loi à .^e.,içao ilo contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em clecorrência clc ato clo Contratado, cle seus empregados, prepostos or'r subordinados'

7.C -DO
7.1. As regras a respeito do pagamento estão Previstas no 'l'ertto c1e Re[cr'êncitt e tlcl lldital.

suas expensas;

d) AcomPanhar e

Avenida Governaclot'I'edro Viriato Parigot cle Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132'
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t. cr-ausura orrava - oe ooraÇÃo oncevpNtezue
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçaurento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO
9.1. As regras a respeito da Íiscalização estão previstas no Termo de Referência e no Edital,

além das seguintes regras gerais:
a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação

será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as

dÍrvidas que surgirenl no clrrso da contrataçào e de tuclo dará ciôncia forrnal ao gestor da Secretaria a

que estiver subordinado;
b) A fiscalízaçáo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio;

c) O Fiscal anolará eu registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da
contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nolre dos funcionários eventualmente envolvidos,
deternrinando o que for necessário à regularizaçáo das faltas ou clefeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DAS ALTEI{A
SENTI BRI
FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO

10.1. E perrriticla arealizaçáo de prorogação da contratação, nos tenrros da LCM 14122 e do
itcm 2l do Edital.

10.1.1. A prorrogaçào de qlle trata esto itern c condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços pellnanecem vantajosos para a Adrninistração, permitida
a negociação corr o contratado.

10.1.2. O corrtratado não tern direito subjetivo à prorrogação oontratual.
1.11.10.1.3. A prorogação da contratação deverá ser promovida rnediante celebração de termo

aditivo.
I. I 2. 10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado

nas sanções de declaração de inidoneidade ou irnpedirnento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a realizaçáo
dos atos destinados à Íbrmalização da alteração da contratação.

10.3. Toda alteração ou prorrogação da contratação deverâ ser justificada por escrito, scr'
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para a

celebração deste instrumento.
10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas neslras condições contratuais, os acréscirros

or"r supressões qlre se Ílzererr neoessários, ate o lirrite de25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado da contlatação.

10.5. nas hipoteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166,167 e lJ3, todos da
LClú 14122, pol'necessidade da Adrninistração ou quando trcorclado pelas paltes, nos casos ern quc o
fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos en-r qLre a vigência contratual é superior a unr
ano, e clevido o reajustamento em sentido estrito.

AvenidaCoverrraclolPcclroViriatoPaligotdeSouza, l0ti0-Centlo-85760-000-Fone:(46)3552-132'
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10.5.1. Os preços inicialmente contratados são Í'txos e irrea.iustáveis no prazo de um ano

contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletr'ônico do Município

de Capanema.
10.S.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (hidice Nacionai de Preços

ao Consumidor Anplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência

da anualidade.
10.5.3. Nos roa.ir.rstes subscquentcs ao primeiro, o intcrregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do Úrltirno reajuste.

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustarnento, o contratante

pagarét ao contratado a iurportância calculada pela últirna variação conhecida, liquidando a diferença

ôorrespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

10.5.5. Nas at'eiições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obri gatoriamente, o(s) deflnitivo(s).
10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabeleciclo(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de v

qualquer forma não possa(m) mais ser r"rtilizado(s), será(ão) adotado(s), em substittrlçào, o(s) qtte

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então eur vigor.

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao írrdice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento clo preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.5.8. O rea.iuste será realizado por apostilamento.

10.6. O restabeleciment6 do equilíbrio econômico-Íinanceiro é procedimento formal para

restabelecer o equilíbrio econônrico-Íjnance iro cla contratação, como nos casos de alteração unilateral

da contratatação pela Adnilistraçzio ou nos casos «1e força tnaior, cerso Íbrtuito ou fato do príncipe,

bem como em clecorrê1cia cie Íàtos imprevisíveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execução cla coutratação tal couro pactuaclo, respeitacla, em qualquer caso, a repartição

objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que observará o disposto no LCM 14122 e

seu regulamento.
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro cla

contratação utilizadà para serviços contínuos, por nieio da análise da variação dos custos contratuais,

devendo estar prevista no edital cout data vinculada à apresentação das propostas, para os custos

decorrentes do mercado, e corn data vinculada ao acordo, à conveução coletiva ou ao dissídio coletivo

ao qual o orçamento esteia vinculado, quando se tratal de custos decomentes de aumento cont a mão

de obra;
10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua nettureza dc

serviços contínuos com regirne de dedicação exclusiva de mão de obra ou colrl predonrinância de mão

de obra, de acordo col-I1 o disposto no Terrno de Referência.

10,7.2. Na hipotese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art, 192, daLCM
14122 e seu regulamento.

11.

À T'

11.1. As regras a respeito da

e no Edital.
extinção/cancelamento estão previstas no 'l'ermo de Iteferência

11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente lnotivada nos autos, será

precedida de proceclirnento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

11.2.1. A extir,ção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade cornpetente.

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer seln qlre liaja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos

prejuízos regulaip-rente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos cleviclos

pela execução da contratação, aÍé a daÍa da extinção/cancelamento.
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11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção
de valores eventualurente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e

indenizações, bem como eventr.rais prejr-rízos causados ao Contratante.
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo

Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no
Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à
contratação,

t 1.5. A extinção/canoelamento da contratação será regulada, subsidiariarrente, pelas
disposições da LCM 14122 e de seu regulamento.

12.
CONl'RATAÇAO

l2'1. As regras a respeito do recebirnento estão previstas no Termo cle ReÍ'erência e no Edital.

13.
ADMINISl'RA1']VAS

13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no'l'enno de
ReÍ'erência e no Edital.

14.
MEDIDAS CAUTELARES T\DMINIS.I.RAl.IVAS

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei no 9.784, de 1999, a Administração PÍrblica poderá
rnotivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como fonna de
prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação.

14.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas,
nos tcrrros dos artigos 245 a247 da LCM l4l2Z.

14.3. O poder cautclar na scara do processo administrativo sanoionaclor possui as scgr-riltcs
finalidades:

a) garantir o slrcesso dos trabalhos instrutórios da Adrninistração;
b) o ressarcirnento do patrirnônio público lesionado pela conduta ilicita do infiator;
c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade;
d) garantir a eficiência adrninistrativa e a continuidade do serviço público por meio das

contratações.
14.4. As cautelares adrninistrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito

da propria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Jucliciário.
14.5. As cautelares adurinistrativas irnproprias são aquelas qlle para serem deferidas no ârrbito

do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo poder
Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de
reserva de jurisdição.

14.6. A decisão a respeito da aplicação cle medidas cautelares adrninistrativas próprias
compete:

a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendtuz do colegiado;
b) enr segunda iustância, ao Chefe do Poder" Executivo rnunicipal, ou à autoridade por elc

designada.
14,7, A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação cle r.nedidas

cautelares administrativas improprias, quando houver l'epresentação do presidente da CJA ou pelo
Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada.

14.8. Ern caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências
acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado.

AvenidaCovernadorPedroViliatoParigotcleSouza, 1080-Centro-85760-000-Fone:(46)3552-132,
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14.9. Ern não sendo a hipótese do subitern 14.8 e em se tratando cle rnedida cautelar

administrativa própria, o orgão Central de Contratações Púrblicas procederá à intimação do licitante

ou contratado para, qu.r.não, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias irteis, contado da data da

intimação.
14.10. Selr prejuízo de outras rneclidas cautelares achninistrativas próprias típicas e atípicas,

a Adrninistração poderá aplicar as seguintes:

a) sttspcnsão c rctcnção clo pagamento;

b) suspensão clo <lire ito de licitar e contratar;

c) assunção ilrediata clo objeto da contratação, no estado e local cm qLle se encontrar;

d) ocr.rpação e utilização dá local, das instalações, dos equipamentos, do rnaterial e do

p.rrouí empregaclos na exeoução clo contrato e necessários à sua continuidade'

l4.ll, A medida prevista na alínea "a" do subitern 14.10 aplica-se no âmbito do processo

administrativo sancionaclor, rrão sc confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela

Secretaria Munictpal da fiazcncla Púrblica no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de

pagamento. \/
l4.l1,Aplicada a rneclicla prevista nas alíueas "c" oll "cl" do subiterl 14.10, a Adnlinistração

poderá dar coltinuida«le à execução clo objeto cla contratação, por execução direta ou inclireta, cluarrdo

cabível,

ii.rffitoclainterpretaçãociasnormas1egaisereguiamentaresa
reslreito da LCM i4122 e cleste instrumento será sanacla por nleio cle consulta formal à PGM e

deci,liclr, ao flnal, pelo cheÍe clo Poder Executivo municipal.

15.2. Para a solr.rção cle casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da

presete contratação serão observadas as disposiçàes contidas na na LCM 14122, na l'ei n" 8'078' de

1990 (Codigo de Def-esa do Consumidor) esubsidiariamente na Lei no 14.133,de2021 e na Lei n"

g.7g4,de 1999,bem como nos clemais regulamentos e normas administrativas federais e municipais

que fazem parte integratrte deste clocumento, independentemente cle suas transcrições'

1S.3. O contrato regular-se-á pelas clár-rsulas aqui previstas e pelos preceitos de direito pÚrblico,

aplicando-lhes, supletivarriente, os princípios cla teoria geral dos contratos e as disposições de c]ireito

privado, na forma c1o art. 150, da LCM 14122'

15. CLAUSULA DECIMA OUINTA - DOS CA

16. C
16.1. O Contratado {'ica obriga a ntânter, clr"trautc

corn as obrigações assumidas, todas as

vigência da contratação, ern

condições de habilitação e

Vo
tocla a

seguintescornpatibiliclade
clualificação:

a) jurídica;
b) fiscal e trabalhista; e

c) tecnica.

17. PON DIr

17.1. O C"rt"ú"d" é objetivamente responsávei, no âmbito civil, pelos

diretamente à Adrnirristração ou a terceiros, decorentes de suas condutas e omissões

danos causados

r na execução da

contratação.
17.2. No â[rbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados

Aclninistração ou a terceiros, clecorrentes cle sua culpa ou dolo na execução desta contratação'

17.3. O Contrataclo será responsabilizado pelo clescumprimento das normas legais

infi'alegais na execução desta ContrataÇão.

ffirigotc1eSorrza,l080.Cel1tro-85760-000-Fone:(4(l)3552.l32'
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17.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contrataçáo não exclui a
responsabilidade do Contratado pelos prejLrízos resultantes da incorreta execLlção da contratação, benr
como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquiridoiserviço prestado.

17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes clo
serviço/Íbrnecimento,deacordocon'losaltigos 12,13,l8e26,doCodigodeDefesadoConsurlidor
(Lei no 8.078/1990).

17,6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC,
além da garantia contratual, prevista no termo de reÍ'erência, independentemente do prazo de
vigência do presente instrumento.

17.7. Incr"rrnbe ao Cot'itratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço.
17.8. Se por qualquer motivo a Ach'ninistração municipal vier a ser demandada em juízo por'

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prcstação clo scrviço ora contrurtado, o MunicÍpio irá
se utilizar do instituto da denunciaçào da lidc, oportuniiiaclc e n'r qlle o Contrataclo irá sc
responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário,
meslro que em desfavor do MLrnicípio, isentando este de qualqr"rer responsabilidade.

18. nÉcrua vA- S DE ANTI
COMPLIANCE E DO CONFLI'|O DE INTERESSES

18.1. Em atendimento a Lei n' 12.84612013, o Contratado deve observar o mais alto padrão
de ética durante todo o processo dc contratação e dc cxecuçzio do objeto oontratual.

18.2. Para os propósitos desta cláusula, defincm-se as seguintes práticas:
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretanlente,

qualquer vantagem colr o objetivo de influenciar a açào de servidor público no processo de licitação
ou na execução de contrato;

b) rrPrática Fraudulenta": A Íàlsificação ou omissão dos fatos, com
influenciar o pt'ocesso de lioitação ou de cxccução dc contrato;

o objetivo de

c) "Prática Colusiva": Iisquematizar ou estabelecer urn acordo entre clois ou mais
licitantes, colrl olt selr o conhecirnento de representante olr prepostos do órgão licitador, r,isanclo
estabelecer preços em níveis artificiais e nâo conrpetitivos;

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou
afetar a execução do contrato;

c) "Prática Obstrutiva":
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas

ao representantes do Munioípio ou terceiros, cou't objetivo de inipedir materialmente a apuração de
alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantirlade dos
objetos entregues/serviços prestados;

(ii) atos cuja intenção seja irnpedir materialmcnte o excrcício do direito de o MLrnicípio
promover inspeção do objeto/serviço.

18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o
dever Í'uncional de encaminhar os Í'atos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para â
Procuradoria-Geral do N{unicípio e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as
providências necessárias.

18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisoria da fase
intema da respectiva licitação, de qualqr"rer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle
e fiscalização da contratação o agente público municipal qlle mantenha vínculo cle natureza tócnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive
de socio ou administrador desta, que pretenda contratar oll que contrate colr a Administração, ou que
dele seja cônjuge, cornpanheiro ou parente ern linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau.

AvenidaGovernadolPedroViriatoPaligotdeSouza, 1080-Centro-85760-000-Fone:(46)3552-132'
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1g.5. As vedações de clue trata o subitern 18.4 cstendem-se a terceiro qr"re auxilic a condução

da contratação na qualidade cle integrante de equipe de apoio, proÍtssional especializado ou

funcionário ou fepresentante de empresa que preste assessoria técnica.

1g.6. o agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e l8'5 deverão

declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível coriflito de

interesses.
18.7. Não poderão participar clesta contratação, clireta ou indiretarnente:

a) o autor clo antepro.ieto, do pro.jcto bá-sico ou^do projeto executivo' pessoa Ílsica or'r

jr-rrídica, quando a contratação ,.riil sobre obia, serviços ou fornecinlento de bens a ele relacionados;

b) a errpresa, isoladamente otl em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeio executivo, ou ellpresa cla qual o autor do projeto seja dirigente, gerente'

controlador, acionista ou detentor de mais de 50Á (cinco por cento) do capital com direito a voto,

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra' serviços ou

fornecimento de bens a ela uecessários;

c) a pessoa fisica or-r jurrídica que se encontre,. ao tempo do processo de contratação'

irnpossibilita<la de participar da licitação em clecorrência cle sanção de impedimento ott de

iniàonei<lade que lhe foi iniposta por qr.ralquer orgão público, de qualquer ente fede.rado;

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela

Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto'

independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida

cautàlar administrativa prevista no inciso II do art. 247 daLCM 14122;

e) aquele que rnantenha vínculo cle natureza técnica, comercial, econômica' financeira'

trabalhista o, civil co,r agente político ou clirigente do orgão interessado na contratação ou com

agente púbiico que desenipenhe flr-rnção ,.tu ,..rf,..tivo pt'ocesso de contratação oLl que atuará na

execução, controle oLr flscaiização da contratação, oLl qLle deles seja cônjuge, cornpanheiro ou parente

e'r linira reta, colateral ou por ahnidadc, ate o tcrceiro grau;

Das empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo cntre si;

c) a pessoa flsica or-r jLrrídica qLle, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do editalde

licitação ou do início do pro."rro de contt'atação direta, tenha sido condenada judicialmente' com

trârrsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por subrnissão cle trabalhadores a condições

a.rálogas às de escravo otl por contratação de adolesientes ,1os casos vedados pela legislação

trabalhista.
1g.g. Conf,rgura conÍlito cle interesses apos o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito

dos Poderes Executivo e l,egislativo municipais:

a) a qualquer teilpo, drvulgar iu fare, uso de informação privilegiada obtida eur razão

Município de CaPanema - PR

das atividades exercidas, e

b) no Período de 6 (seis) rreses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição'

clemissão ou aposentadoria:
(i) celebrar com órgãos ou entidacies dos Pocleres Executivo e Legislativo municipais

contratos de serviço, consultoria, aSScSSorallento ou atividacles similares, vincttlados' ainda que

indiretamente, ao órgão ou eltidade em qLle tenha ocupaclo o cargo oll emprego; otl

(ii) intervír, direta or.r incliretamente, elr lavor cle interesse privacio perante órgão oLt

enti6adà á,.,., qr. haja ocupado cargo ou coll-l o qual tenha estabelecido relacionamento relevaute ern

razão do exercício do cargo ou emprego'

1g.9. Além d" coífig.,.u, óonÍlito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem

18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitern 18'7, no que couber'

le. cLau§ul A NONA. DQ
l9.l . Consiclera-se Parzt esta contratação:

v

v

EP
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19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de
registro formal de preços relativos à bens ou serviços para contração futr,rra e eventual com o
Contratado.

19.1.2, Ata de registro de preços: docurnento vincnlativo e obrigacional, com caracterÍstica c'le

compronlisso pal'a futura contratação, no qual são regish'ados o objeto, os preços, os fornecedores, os
orgãos participantes e as condições a serem praticadas, conÍbrme as disposições contidas no Edital,
no Termo de Referência e na proposta aceita do Contratado.

19.1.3. Orgão gerenciador: orgão da Administração Pública responsável pela condução do
conjunto de procedirnentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços
dele decorrente.

19.2. Caber'á à Secretaria Municipalgestora, corn auxílio da Agente de Contratações e equipe
de apoio, o controle e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte:

a) Gerenciar a ata de registro de preços;
b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados.
19.3. Caberá aos orgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação,

junto à Secretaria Municipal da Fazenda Pública, a existência de recursos e de dotação orçarnentária
para etnitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência.

19,4. A existência de preços registrados não obriga a Administraçáo a fimrar as contratações
qtte deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização cie outros rneios, respeitada a legislação
pertinente às licitações.

19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
ftnanceiro inicial da contratação, nos termos da Clár.rsula Décirna cleste instrumento, cabendo ao
Departamento de Contrações Públicas o controle e o acompanhamento de possíveis alterações clos
preços, assim corno aos demais orgãos gestor e participantes clesta contratação.

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no
rnorcado.

19.6. Os preços registrados scrão publicados trinrcstralmcnte no orgão de comunicaçào oficial
do Município, para orientação da Administração.

I9.7. Qualquer cidadão é ;rarte Iegítima para inrpugnar preços constantes do registro de preços,
ern razã,o de incornpatibitidade destes corr os vigentes no rnercado.

19.7.1, A irnpugnação de que trata o subitern 19.7 d,everá ser encaminhada, mediante
protocolo, ao Agente de Contratações e equipe cle apoio, devendo conter a qualificação do
impugnante, as razões de fato e elementos probatórios, se houver,

19.8. Os preços registrados serão confi'ontados periodicamente, verificando a compatibiliclade
corrl os praticados no Inercado e zrssir-r-r controlados pela Adurinistração, nos tennos da LCM 14122.

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serelr
maiores que os vigentes no mercado, cor-rvocará o(s) signatário(s) cla Ata dé Registro de preços para
promover a renegociação dos preços de Íbrma a torná-los compatíveis com os de mercado.

19.8.2' Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município
procederá a aquisição do(s) iten-r(ns) por outros rneios, respeitanclo o clisposto na legislação.

20.
20.1. A publicação resunricla destc instlunrento no Diário Oficial do Município será

providenciada pelo Contratante e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada no portal
de Transparência do Município, no prazo cle até l0 (dez) clias úrteis, contados da data da assinatur.a
deste instrumento.

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMBIRA - DO FORO
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirirnicJas

administrativarnente, serão processadas e julgadas na Justiça Estaclual, na Comarca de Capanema/pR.

AveuidaCovertradof PedroViliatoPa|igotdeSouza, 1080-Cenrlo-85760-000-Fone:(46)3552-132'
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E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito

Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a) Sr.(aj EDUARDO CAMARGO DE ALMEIDA'

representante do Contratado.

Município de Capanetrra, E,staclo do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque

Caminho do Colono, aos 20 clias clo mês dc.janeiro de2025'

NEI EDUARDO CAMARGO DE
ALMEIDA

RePresentante Legal
L.E.T.SOLAÇOES LTDA

Detentora ds Atq de Registro de

Preços

Dírcllnleôto isgiilndo diXii'1'1iÉ11It

&r - "$.* 
ÊouARoo cAMARco oEALMEIDA

&À '.§"F oitd.2!iotr2o2s r5:14 o6-0J00
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'8/2025

..PROGRAMA COIM PRAS CAPANEMA''
l,ei Conrplementar Municipal n" 7412022 (l,CNl 14122)

O MUNICÍpIO nn CAPANEMA, com secle na Avenicla Pedro Viriato Parigot cle Souza,
1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o no 75.972.160i0001-60, neste ato representado pelo
ExcelentíssinTo Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denominado CONTRATANTE,
c o(a) NEW OESTE INFORMATICA DO BRASIL LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n"
23.231.651/0001-98, sediado(a) no seguinte cndereço:AV. 1" DE MAIO ,740 - CEP: 85875000 -

BAIRRO: CENTRO, no Município dc Santa Tcrczinha dc ltaipLr/PR, coln o seguinte endereçcr
eletrônico:newoeste@gmail.com, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp:4535413982, a

seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). jOAO HENRIQUE
DA COSTA PEREIRA, CPF N' 114.213.019-46, com função de: Representante Legal, conÍbrme
atos constitutivos da etnpresa OU procuração apresentada nos alrtos, tendo em vista o que consta no
Processo de Contratação do Presão Eletrônico n'57/2024 e em obseryância às disposições da Lei
Complemontar Municipal n" l412022 (LCM 14122) c demais legislação nplicável, rcsolvem celcbrar
o prcscntc Clontrato, mcdiantc as cláusulas e conclições a seguir enunciadas:

ORGÃO GERENCTADOR Di\ ATA DE REGISI'RO Dlt pREÇOS:
Secretaria Municipal de Adrninistração-SECAD

ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
Demais Secretarias da Administração Municipal

l. MEIRA.
l.r. RESUMO: AQUISTÇÂO DIr MATERIATS DE INFORMATICA E ACESSORIOS

CoRRELATOS, COM ADOÇÃO DO STSTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.

^: ^ -.2. DES CRIÇAO DO OBJETO DA CONTRATAÇA o:
Item Código

lo
rroduto/
;erviço

Descrição do produtolserviço Marca
do
produto

Unid
ade

de

medi
7a

Quantid
lde

Preço

unitário
Preço total

8 69454 PROJETOR MULT'IM ÍDIA
CARAC'fi]RÍSTICAS
uÍNruas: - 4ooo LUMENS
DLPTM; - supofte de resolução
UXGA (1200p);

- relação de contraste 1 6000:1;

- potencia da luz 240w;

- distância de pro.ieção 0.91-9.07;
verlical +l- 30 graus desvio da

tlPSON UN 7,00 5.600,00 3 9.200,00

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85 760-000 - Fone:(46)3 5 52- I 32 '
CNP.I n" 75.972.76010001-60 - u,ivu,.rirpiltlgt]lil,$i:,f.,r;y.,.lt1 Página: I
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projeção tamanho da imagem

J20' a 9.07 m de distancia;

- conexões: 2 hdnii 1.4a,2 VGA,
usb tipo a A, LAN;

- fonte de energia bivolt;

- ruído acústico 32 dba;

- acessórios: controle remoto.

cabo de Íbrça, cabo hdmi.

1.3. Vinculaln esta coutratação,

a) o Temro dc lteferência;
indepeudcntcmentc dc transcriçâo :

b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica' caso

existente(s);
c) a Proposta do contratado;
d) eventuais anexos dos docutnentos supracitados'

1.3.1. Eventual conflito de irrÍbrmações cottstantes tros documentos mencionados acima,

v

prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé'

1.3,2. A quantidade constante no subitem 1.2 é umâ mera e§timativa!

a Administração à contratacão.

2.

DOS SERVIÇOS
2J. O 

"bjeto 
desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o

disposto no termo de refbrê1cia, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo

com as norÍnas técnicas aplicáveis.
Z,Z, O regime de àxecução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condiçõãs de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.
2,3, Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no

Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas:

2.3.1. euanclo necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado

elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes

informações:
a1 identificação do órgão público solicitante;

b) descrição clos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados;

c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os seruiços;

d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos seruiços;

e) quantidade, medidas, marcas, especiÍicações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável;

0 justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;

91 ãssinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da

Contratação.
2,4, Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitern 2.3.1 será

encaminhado po1. -áio do F'iscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao

Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho

e/ou da nota de empenho pelo setor competente'

AvenidaCovernaclorPeclroViriatoParigotclesouza, 1080-Centro-85760-000-Fone:(46)3552-132'
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2.5. O contratado forneocrá o produto ou prcstará o scrviço nos termos constantcs do
requerimento inclicado no subitem 2.3.1.

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado sornente deve fornecer o objeto ou prestar o
serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1.

2.7, A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao
contratado.

2.8. O não cumprimcnto do disposto rtcstc artigo c'nscja a nulidadc da contratação e a

possibilidade de responsabilização dos envolvidos.
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços

pelo licitante contratado sern o prévio recebir"nento do requerirnento a que alude o subitem 2.3.1
configura a concorrência do licitante contratado paÍa a nulidade da contratação.

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada orgão público manterá o
controle, prefbrencialmente ern meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o sr"rbiterr 2.3.1,
do Íonna a pcrmitir a Íiscalização de orgãos intcrnos e externos,

3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir
da publicação oficial do extrato deste instrur.nento no Diário Ofrcial Eletrônico do Município.

3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais I (um)
ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação.

3.2.1. Na hipotese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do
objeto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência.

4. CLAUSULA OUAnTA - pO VALOR pA CON'|RATAÇÀO
4.1. O valortotal máxirno da contratação e de R$ 39.200,00 ('l'rinta e Nove Mil e Duzentos

Reais).
4.1.1. O valor de cada item está descrito na oláusula primeira deste instrumento.
4.2. No valor acima estão inclr"rídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execr"tção contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previderrciários, Íiscais e conrerciais incidentes, taxa de adrninistração, materiais de consurno,
despesas corn deslocautento, hospedagerl e alimentação, seguro e outros necessários ao curnltrilnenl.tr
integral do objeto da contratação.

4.3. O valor acima ó rneratncntc cstir"nativo, dc Íbmra c}re os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos ct'otivarncnte Í'ornccidos/cxccutados.

5. CLAUSULA OUI TA
5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas

no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais:
a) Íbrnecer o objeto/prestar os seruiços em perfeitas condições no tempo, lugar e foma

estabelecidos previamente pela Adrninistração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste
instrumento;

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar adata,horários
e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração
Municipal;

d) encaminhar à Adrninistração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do
bern adquirido/serviço prestado, no ato do fomecimento objeto ou no prazo máxirno de 2 (dois) dias
úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços;

AvenidaGovernadorPedroViriatoParigotdeSouza, 1080-Centro-85760-000-Fone:(46)3552-132'
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e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer dás prestações a que está obrigada, Sem a observância do

disposto neste instrumerrto;
f) responsabilizar-se pelas clespesas clos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, óomeiciais, taxas, fi'etes, segulos, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer

outras qge incidam ou venham a inóidir no fomecimento do objeto/execução dos serviços;

g; ,o .uro de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a

sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração;

úy .uro haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte,

lo"omoçâo, aliméntação, lTospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos' para o

fornecimento do objeto/prestação cte serviços;

i) o Contrata<lo obriga-se a prestação de garantia legal, confome previsto no CDC, além da

garantia contratual, previstã no tenxo dó referência, independentemente do prazo de vigência do

presente instrumento ,

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acotnpanhado do manr-raldo usuário, colÍt v
uma versão em português, e cla.àtuçáo da redJde assistência técnica atÍorizada, quando cabível;

k) Em se tratãndo cle prestação <le serviços, manter preposto aceito pela Adrninistração no

local do serviço para representá-lo na execução do contrato'

l) A indiôação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo orgão ott

enti<lade , desde que clevidamente justifrcadá, clàvendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.
m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos clecorrentes do objeto, de acordo coln o Codigo

de Defesa do Consumidor (l,ei r:l'.8§i.§. 9*L.9i)..Ç);

n) Comunicar ao contratante, no p,razo márximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do ptazo previsto, com a devida

comprovação;' 
o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior e prestar todo esclarecimento ou infonnação por eles solicitados;

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação

solicitaàa pelo Contratante ou por sells prepostos, garantildo-lhes o acesso, a qualquer telrpo, ao

local dos tiabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento'

q) Reparar, comigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no p.urã fixaao pelo fiscal c1o contrato, os bens nos quais se verif-rcarem vícios, defeitos ou v
incorreções resultantes da execução ou clos materiais empregados;

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causa«iá a Administração ou terceiros, não recluzindo essa responsabilidade a

liscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, clue ficará autorizado a

descontar dos pagar-1eÁtos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor coffespondente aos danos

sofridos;
s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente en, linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor

do contrato;
t) 1ão contratar empregados com incompatibiliclade com as autoridades contratantes ou

ocupantes de cargos de direção óu de assesso.r,l',"nto, incluirrdo os respectivos parentes até o terceiro

graLr, na Íbrma da Súmula Vinculante n" 13 do STF;

u) não contratar pessoas que mantenham víttculo cle natureza técnica, comercial, econômica,

Íinanceira, trabalhista oii civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação

ou cont agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na

execuçãolcontiole ou fiscalizaçãocla contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colatetal ou por afinidade, ate o terceiro gl'au;

AvenidaCovernacÍorpedroViriatoParigot<leSouza, 1080-Centro-85760-000-Fone:(46)3552-132'
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v) Quando não Íbr possível a vcrificação da rcgularidadc no Sistcma dc Cadastro dc
Fornecedores * SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela frscalização do
contrato, jttnto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem aregularidadeperante aFazenda Estadual ou Distrital
do dornicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

x) Responsabilizar-sc pclo cumprimento dc todas as obrigações trabalhistas, prcvidcnciárias.
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cLrja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ott acidente que se vcrifltque no local da execução do objeto contratual.
y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

cxecutada de acordo colr a boa tccnica olr que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens cle
terceiros.

z) Manter durante toda a vigência do contrzito, ern conrpatibitidade corn as obrigaçõcs
assumiclas, todas as condições exigidas para quatiJicaçiio.juríclica,./iscal, tyabalhista e técnicu;

aa) Guardar sigilo sobre todas as intbrmações obtidas em clecorrência do cumprimento do
contrato;

bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
dc sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o
atettditlento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algurn clos eventos anolados uo rri.r:' ;l 'l ttr I { i; ; ,

cc) Cun-rprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito f'ederal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

dd) Promover a guarda, manutenção c vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que Íbr
necessário à exeoução do objeto, durante a vigênoia do contrato.

t.z ee) Alocar os ernpregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perÍ'eito cttt-ttprirrento das cláusulas deste contrato, Íbrnecendo os materiais, equipamentos,
Íerrarnentas e utensílios dernandados, cuja quantidade, quatidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa tecnica e a legislação cle regência;

1.3, ff) Orientar c tt'citrar scus cmprcgados sobrc os clcvercs previstos na Lei n" 13.709, clc l4
de agosto de 2018, adotando rnedidas eficazes para protoção de clados pessoais a que tcnha accsso
por força da execução deste contrato;

l.+ gg) Conduzir os trabalhos corn estrita observância às normas da legislação pertinente,
curnprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre lirnpo o local de execução do
ob-jeto c nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

1.5. hh) Submetcr prcviamcntc, por cscrito, ao contrAtaute, para análisc c aprovação, quaisqucr
mudanças nos mctodos cxccutivos que fu jarn às espccificações clo memorial descritivo ou
instrur-nento congênere.

1.6. ii) Não pern-ritir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis zlnos, exceto nil
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, ueut permitir a utilização clo trabalho do
rrleuor de dezoito anos elr trabalho notllrno, perigoso ou insalubre,

17
5.2. Não será admitida a subcontratação do ob.jcto contratual.

1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de ReÍ'erência. e perrnitida a

sttbcontratação parcial do objeto, nos tenrros e nos liniites lá previstos, observando-se as seguintes
condições:

1.8.1.a) E vedada a subcontratação conrpleta ou cla parcela principal da obrigação;
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j.8.2.b) Em qualquer hipótese de subcontrataçáo, permanece a responsabilidade integral

do contratado p.iu perfeita execução contratual, cabendo-lhe tealizar a supervisão e

coordenação das ativiáades do subcontratado, bem corno responder perante o contratante pelo

rigoroso cumprimento clas obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação'

1.g. 5.2.2, A subcontratação dãpende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualif,rcação técnica necessários para a execução

do objeto.
j.g.j.S.Z.3, O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a

capacidacle técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo

correspondente.
t.t0.5,2.4. E vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desernpenhe ftinção na

contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral, ou por afrnidade, até o terceiro grau. V

6. CLAUS A-D IGA
6.1. Alén do d"posto no Tenno de Referencia, o cONTRATANTE obriga-se a:

a) Exigir o .rrpii,r"nto de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo colrl o

contrato e seus ancxos;
b) Receber o objeto no pÍazo e condições estabelecidas no 'l'enno de Referência e normas

aplicáveis;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre

objeto fornecido, para que seja por ele substituído,

suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações Pelo

Contratado;
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa

da execução do objeto, pria ef"ito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dirnensão, qualidade e quantidade, conforrtte o art. 143 da Lei no 14. 133,

de 2021;
0 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, noprazo,

forma e condições estábelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; \7
g Aplicar ao Contratado as sançõcs previstas na lei, neste instrumento e seus anexos;

[l Cieltificar a Procuradoria-Geral áo Município para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

iy E'xplicitamente "Ãiti, 
dácisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente prót.lutórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os

requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido'

j) A Adminiitraçáo terá o pÍazo cie até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do

..qu.iin't.nto para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período'

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo adrninistrativo

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais'^ i) A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda quó vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrênàia cle ato clo Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

7. ULA SETIMA - DQ JAGAM
Ar *gr"t .,=tp.tt" d, l*gamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital'

B6

r

vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

7.1.
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8.
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçatnento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZACÃO
9.1. As regras a respeito da Ílscalizaçào estão previstas no Termo de Referência c no Edital,

alem das seguinles regras gerais:
a) A f,rscalização do fornecirnento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação

será exerorda pelo(a) servidor(a) indicado no terrno de reÍ'erência, a quem con-rpetirá dirimir as
dúvidas quc surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência Íbnnal ao gestor da Secretaria a

clue cstivcr sr.rbordinaclo;
b) A fiscalização clc quc trata csta cláusula não exclui nem reduz a rcsponsabilidadc do

Contratado, inclusive perante terceiros, por qLralquer irregularidade, ainda que resultante de
irrperfeições ou lalhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negocio;

c) O Fiscal anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da
contratação, indicando dia, rnês e ano, bern corno o nolne dos funcionários eventualmente envolvidos,
deteminando o que Íbr necessário à regularizaçáo das faltas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamcntos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.
sEN'l'lDo ESTRITO. pO RESTABELECTMEN'fO pO EqUTLiBRTO ECONÔMrCO-

10.1. E permitida a reahzaçã,o de prorrogação da contratação, nos termos da LCM 14122 e do
item 21 do Edital.

10.1.1. A plorrogação de que trata este item c condicionada ao ateste, pela autoridadc
competente, de que as condições e os preços permaneoem vantajosos para a Adrninistração, penniticla
a negociação cotn o contratado.

10.1.2. O colrtratado não terl direito sr,rbjetivo à prorrogação contratual.
I . I 1 10.1 .3. A prorrogação da contrataçào deverá ser prolxovida rnediante celebraçào cle ten-r-ro

aditivo.
I .12. 10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizaclo

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder publico,
observadas as abrangências de aplicação.

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário plra a realização
dos atos destinados à Íbrmalização da alteração da contratação.

10.3. l'oda alteração oLI prorrogação da contratação cleverá scr jr-rstificada pol escrito, scr
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pcla autoridade competentc para a

celebração deste instrumento.
10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas rresllas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado da contratação.

10.5. nas hipoteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166,167 e 173, todos da
LCM l4122,por ncccssidirclc da AcLninistração ou quando acordado pclas partes, nos casos eu-r qLle o
fbrnecedor não deu causa à prorrogação, alérr dos casos cur qLre a vigência contratual é superior a Lrnt

ano, é devido o reajustamerlto elx sentido esLrrto.
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l0.S.l. Os preços inicialrnente contratados são flxos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data cla publicação clo extrato cla contratação no Diário oficial Eletrônico do Município

de Capanema.
10.S.2. Apos o interregno cle um ano, e independentemente deggdidg d.o contratado, os preços

iniciais serão reajustados, rleãiante a aplicação, pelo contratante, do I PCA (lndice Nacional de Preços

ao Consumidor Amplo), exclusiva*.nt. puru ui obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência

da anualidade.
10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do últirno reajuste.

10.S.4. No caso cJe atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pagarítao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

toir"rpond"nte tão logo seja(rn) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s)'

10.5.5. Nas afeiiçàei Í'inais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.S.6. Caso ois; indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(rn) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(ôm) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor'

10.S.7. Na ausência de previiao legal quanto ao írrdice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajusto,ll.nio clo preço ào valor relrlanescente, por rreio de tetmo aditivo'

10.5.8. O rcajuste será realizado por apostilamento'

10.6. O restabelecimento do equilíbiio econômico-Íinanceiro e procedimento formal para

restabelecer o equilíbrio econômico-f,rnanceiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral

da contratatação pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizeryr a execução da contrataçãó tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição

objetiva de risco estabelecida no procosso cle contratação, que observará o disposto no LCM 14122 e

seu regulamento.
10.7. A repactuação é fonna de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da

contratação utilizadapara serviços continuos, por ureio cla análise da variação dos cttstos contratuais,

devendo estar previsia no edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos

decorrentes do mercado, e cor11 data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo

ao qual o orçamento esleja vinculado, quando se tratar de custos decorentes de aumento com a mão

de obra;
10,1.1. A rcpactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de

serviços coltinuos com regime de dedicação exclusiva de rnão de obra ou colll predominâricia de mão

de obra, de acordo coll o clisposto no Termo de Referência.

l0,7,Z,Na hipótese cle repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, da LCM

14122 e seu regulamento.

Município de CaPanema - PR

A
11.1. As regras o r"*p.ito du.*tirção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência

e no Edital.
ll,Z, A extinção/caucelameuto cla contratação, devidamente motivada nos autos, serit

precedida de procedimento acL'ninistrativo, assegurado o contraditório e a ampla deÍ'esa'

ll,2,l,A extinçãoicancelamento da contratação por ato unilateral ou consensuaI clcvcrzi scr

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

ll,2.Z.euando a rescisão ocorrer seul qlre haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos

prejuízos regulairlente cornprovaclos que houvér sofrldo, tendo ainda direito aos pagamentos devidos

p.lã exe.uçáo da cont,atação, até a data da exti'ção/cancelatnento"

v

v

11.
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11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a rctençào
de valores eventualmente deviclos pelo Contratante, na hipotese de serem devidas multas e

indenizações, bern como eventuais prejuízos causados ao Contratante.
11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo

Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no
Diário OÍjcial Eietrônico do Município, juu-rtando-se comprovante no processo que deu origem à

contratação.
I 1.5. A cxtinção/cancclamcnto da contratação scrá rcgulacla, subsidiariarncutc, pclas

disposições da LCM 14122 e de seu regulamento.

12,
qoNTBArÂÇ,{a

12.1. As rcgras a respcito do rccebimcnto estão previstas no Termo de Ref-erência e no Eclital.

13.
ADMINISTRATIVAS

13.1. As regras arespeito das infrações e sanções administrativas estãoprevistas no Tenno de
Referência e no Edital.

14. USULA
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei no 9.784, de i999, a Administração PÍrblica poderá
motivadalnente adotar providências acauteladoras, inclusive retenclo o pagamento, como fonna de
prevenir a ocorrência de dano de dificil ou irnpossivel reparação,

14.2, O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas,
nos termos dos artigos 245 a247 da LCM 14122.

14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes
finalidades:

,#ii ri f *i iu

a)

b)

c)

d)

garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração;
o ressat'cirnento clo patrimônio publico lesionado pela conduta ilícita do irrfi'ator;
velar pela credibilidade e prestígio do serviço púrblico perante a coletividacle,
garantir a eÍlciência admir-ristrativa c a cuntinLricla<Je clo serviço publico por ureio clas

contratações.
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no ârnbito

da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário.
14.5. As cautelares administrativas improprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito

do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo poder
Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de
reserva de jurisdição.

14.6. A decisão a respeito da aplicação cle rnedidas cautelares administrativas proprias
compete:

a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendr.tm do colegiado;
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele

designada.
14.7, A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicaçáo de medidas

cautelares adrninistrativas in-rproprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo
Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela ar-rtoridade designada.

14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências
acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado.
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14.9. Ern não senclo a hipótese do subitern 14.8 e em se tratando de medida cautelar

administrativa propria, o Órgao Central de Contratações PÚiblicas procederá à intimação do licitante

ou contratado para, lu.r.rão, tnanifestar-se, no píazo de 3 (três) dias Írteis, contado da data da

intimação.
14.10. Sern prejuízo de outras rnedidas cautelares administrativas proprias típicas e atípicas,

a Administração poderá aplicar as seguintes:

a) suspensão e retenção do pagamento;

b) suspensão do direito de licitar e contratar;

c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar;

d) o..,pufão e utilização dó local, das instalações, dos equipamentos, do material e do

p.rrouí empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade.

l4.ll, A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo

administrativo sancionadàr, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela

Secretaria Municipal daFazendapública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e cie

pagamento.
l4.l1.Aplicada a rnedida prevista nas alíneas 

o'c" oll "d" do subitem l4,l0, a Administração

poderá dar coltinuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta' quando

cabível.

15. CLAUSULA DECIN{A (JUIN I A - IJU) Ll\)L/Ô \rrvrr'r.)\-/.)

tS.f. f,*,.1t.u1t aurl,G u r.tp.,to aà intcrprctação clls norlrlas lcgais e rcgulatncntetrcs a

respeito da LCM 14122 e cleste instrumento será sanacia por meio de consulta formal à PGM c

deci,lida, ao final, pelo chefe do Poder Executivo lTur,icipal.

15.2, Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da

presete contratação serão observadas as disposiçàes contidai na na LCM 14122, na Lei n" 8'078' de

1990 (codigo clc DeÍbsa clo consut.nidor) c subsicliariamente na Lei no 14 '133, de 2021 e na Lei n"

g,:.g4 de 1999, bem como nos clcmais regulamentos e normas administrativas federais e municipais

que fazem parte integrante cleste clocutlettto, inclependentemente de suas transcrições'

1s.3. o contrío regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de ciireito publico,

aplica,do-lhes, supletivaniente, os princípios da teoria geral dos contratos e as clisposições de clireitcr

piivado, na Íbrma do art. 150, da LCM 14122'

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA HABILITACÃO
16.1. o corrãJãã- f,*lbriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e

qualificação:
a) jurídica;
b) fiscal e trabalhista; e

c) técnica,

;

TN'I'A - DOS

17.
17.1. O Contratado e objetivamente responsável, no

diretar-nente à Adntinistração ou a terceiros, decorrentes de suas

âmbito civil, pelos danos causados

condutas e ot-t-tissões na execução da

t/

contratação,
17.2. No ânrbito adrninistrativo o Contratado é responsável pelos danos causados

Administração ou a terceiros, clecorrentes de sua culpa ou dolo na execução clesta contratação'

17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais

infralegais na execução desta Contralaçáo'

a
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17.4. O recebimento provisorio ou dcfinrtivo do objcto da contratação não cxclui a
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, benr
corno de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado.

17.5. O Contrataclo responsabiliza-se pelos vícios e clanos decorrentes clo
serviço/Íbrnecimento, de acordo cour os artigos 12, 13, 1 8 e 26, do Codigo de Delesa clo ConsLuridor
(Lei n" 8.078/1990).

17.6.O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC,
além da garantia contratual, prevista no termo de reÍ'erência, independentemente clo prazo cle
vigência do presente instrumento.

17.7. IncLrmbe ao Contratado o ônLrs da prova da origem do vício/defeito do prodr-rto/serviço.
l7.tt. Se por clualquer motivo a Administração municipal vier a ser demirnclacla em juízo por

tcrcciros. ct-tl razão do tbrnecirtrcnto do prodr-rto/prcstação clo serviço ora contratado, o Município irti
sc tttilizar c'lo it-tstituto cla dcnunciação da lidc, oportunidacle cm qlle o Contrataclo irá sc
responsabilizar cxclttsivantcttte pot' c\/cntLIais indenizações cstabclecidas pelo Poder Judiciário,
Ineslrlo que em desfavor do MLrnicípio, isentarrdo este de qualquer responsabiliclade.

18. ULA VA-D E ANT DE
@FLITO DE INTERESSES

l8.l.llm atendimento a Lei n" 12.84612013, o Contratado deve observar o mais alto padrão
dc ctica durante todo o processo de contratação e cle execução do objeto contratual.

18.2. Para os propositos desta cláusula, clefinem-sc as seguintes práticas:
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, clireta ou indiretamente,

qualquer vantagem coln o objetivo de influenciar a ação cle serviclor público no processo de Iicitação
oll na execlrção de contrato;

b) "Prática Fraudulenta": A Íàlsificação ou omissão clos tàtos, corÍr o objetivo de
inÍluenciar o proccsso dc licitação ou clc execução de contrato;

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer ur-r.t

licitantes, com ou senr o conhecimento de representante ou prepostos
cstabelecer pleços em níveis artillciais e não con"rltetitivos;

d) "Prática Cocrcitiva": Causar dano ou ilrxeaÇar causar dano, clireta ou inijiretar-nente,
as pessoas ou sua proprtedade, visaltdo iufluenciar sua participação ern Llm processo licitatorio oLr
afetar a execução do contrato;

c) rrPrática Obstrutiva":
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspcçõcs ou Íàzcr declarações falsas

ao represelltantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir rnaterialmente a apuração de
alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quaritidade dos
obj etos entregues/serviços prcslados;

(ii) atos cuja intcnção seja rrnpedir materialmentc o exercício clo direito cle o Município
prolnovcr inspeção do ob.jeto/scrviço.

18'3. O servidor púrblico que constatar alguma das conclutas prevista acima possui o
dever funcional de encaminhar os Íatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a
Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do N{unicípio, que adotarão as
providências necessárias.

18.4. Não poderá participar, clireta ou indiretamente, de qualquer etapa decisoria da Íasc
intcrna da respcctiva licitaçzio, de qualcluer e tapzi cJa Íasc externa na licitação ou cla execução, controlc
c tiscalizaçào cla contratação o agcntc púrblico n-iunicipal cluc rnerntcnha vínculo cle naturcza tócnica.
cotneroial, econômica, financeira, trabalhista ou civil coln pessoa Íjsica or-r pessoa jurídica, inclusive
de socio ou administrador desta, que pretenda contratar ou qlre contrale com a Adrninistração, ou que
dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍ-uridade, até o terceiro
grau,

AvenidaCovernaclot'PedloViriatoPaligotdeSouza, l0tl0-Centro-85760-000-Fone:(46)3552-132,

acordo entrc dois ou mais
do órgão Iicitador, r,isanclo
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lg.S. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução

da contratação na qLralidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

furrcionário ou representante cle empresa que preste assesso.ria técnica.

1g.6. o ug.ntá puülico rnunicipal'e o terceiro inclica«los nos subitens 18'4 e 18'5 deverão

declarar-se suspettos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de

interesses.
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente:

a) o autor Oo ànt.p.àjeto, do projeto básico ou^do projeto executivo, pessoa fisica on

jurídica, quando a contratação ,"..r, sob."tbia, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados:

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeio executivo, ou empresa cla qual o autor do projeto seja dirigente, gerente'

controlador, acionista ou detentor de mais de 50Á (cinco por cento) do capital co-m direito a voto,

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;

c) a pessoa Íisica our jurídica que se encontre,. ao tempo do processo de contratação'

impossibilitada de pu,ti.ipu. da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de

iniàoneidad. qre lhe'foi imposta po. qruiqr.r órgão público, de qualquer ente federado;

d) a pessoa fisica oJ jurídica- que tãve a contratação rescindida unilateralmente pela

Administl.ação, no ârnbito do processo de contratação subsequente pala o mesmo objeto'

independentemente do csgotarnenio <1os recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida

cautàlar administrativa pÃvista no inciso II do art, 247 daLCM 14122;

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil coà agente político ou dirigente clo órgão interessado na contratação ou com

agente público que desem-penhe funçao ,o ,"r[..tivo processo de contratação ou que atuará na

execução, controle ou fiscaiização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

Das empresas controiadoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si;

g) a pessoa flsica ou jr-rrídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de

licitação ou do início clo pro"..ro de contratação direta, terrha sido condenada judicialrnente, com

trâ.sito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

a,álogas às de esciaro ou por contratação de adolesientes nos casos vedados pela legislação

trabalhista.
18.8. Configura conflito de interesses apos o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito

dos Poderes Executivo e Legislativo municipais:

a) a qualquer teípo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razáo

V

V

demissão ou aposentadoria:
(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo muntctpats

contratos de seruiço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados' ainda que

indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou

(ii) intervír, direta ou indiretàmente, .* iulrot de interesse privado perante órgão ou

entidadà á,, qr.l-raja ocupaclo cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em

razão do exercício do cargo ou eÍnprego'

1g.9. Além de coãfiguru, áonáito cle interesses, estende-se aos casos indicados no subitem

I8.8aveclaçãodecontrataçàoprevistanaalínea"e"dosubitem 18'7,noquecottber'

das atividades exercidas; e

b) no Período de 6 (seis) lneses,

19.

19.1. Considera-se para esta contratação:

contado cla clata cla clispensa, exoneração, clestitr-rição'

deSouza,,l080.Centro-85760-000-Fone:(46)3552-l32'
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19.1.1. Sistema de registro de preços: ó o conjunto de procedimentos paru realização de
registro formal de preços relativos à bens ou serviços para contração futura e eventual com o
Contratado.

19.1.2. Ata de registro de preços: docurnento vinculativo e obrigacional, com característica de
cornpromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fomecedol'es, os
orgãos participantes e as condições a serem praticadas, conlbrme as disposições conticlas no Edital,
no Terrno de Referência e na proposta accita do Contratado.

19.1.3. Orgão gerenciador: orgão cla Administração Pública rcsponsár,el pela condução do
conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços
dele decorrente.

19,2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxílio da Agente de Contratações e equipe
dc apoio, o controlc e a administração dos preços rcgistrados, c ainda o seguintc:

a) Gerenciar a ata de rcgistro dc prcços;
b) Conduzir eventuais renegociaçõcs dos preços rcgistrados.
19.3. Caberá aos orgãos municipais interessados na requisição da contração a verificaçào.

junto à Secretaria Municipal daFazenda Pública, a existência cle recursos e de dotação orçamentáritr
para emitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que trata o Ternto de Referência.

19.4. A existência de preços registrados não obriga a AdnTinistraçã,o a firmar as contratações
qr"re deles poderão advir, ficando-llie facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação
pertinentc às licitações.

19.5. Os pl'eços rcgistraclos poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da contratação, nos termos cla CláLrsLrla Décirna cleste instrumento, cabendo ao
Departamento de Contt'ações Púrblicas o controle e o acourpanhanrento cle possíveis alterações clos
preços, assim como aos dernais órgãos gestor e participantes desta contratação.

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no
mcrcado.

19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial
do MLrnicípio, para orientação da Adrninistração.

19.7. QLralqr-rer cidadão e parte legítima para impugnar preÇos constantes do registro de preços,
e nr razão de irrcorrpatibilidade clestes Çonr os vigentes no rlc-r'cado.

19,7.1, A impugnação cle que trata o subiterr 19.7 deverh ser encaminhada, mecliante
protocolo, ao Agente de Contratações e eclLripe cle apoio, clevenclo conter a qualiÍicação do
irnpugnante, as razões de fato e elementos probatorios, se houver.

19.8. Os preços registrados serão confi'ontados periodicamente, verificando a compatibilidadc
corr-r os praticados no mercado e assim controlaclos pela Administração, uos termos da LCM l4lZ2.

19.8.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preÇos registrados serem
maiores que os vigentes no mercado, cor-rvocará o(s) signatário(s) da Ata cle Registro de Preços para
prolrlover a renegocitlção dos prcços de Í'orn-ra a torná-los cornpatívcis coll os de mercado,

19.8.2. Em caso dc rcousa do(s) signatário(s) cla Ata crn accitar a rcncgociação, o Município
proccderá a aquisição do(s) itern(ns) por oLltros rncios, rcspcitando o disposto na legislação.

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICACÃO
20.1. A publicação resumida deste instrurnento no Diário Oficial do Município será

providenciada pelo Contratante e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada no Portal
cle'lransparência clo MLrnicipio, no prazo de até l0 (dez) dias úrteis, contados da data da assinaturir
clcstc i nstrul'nel1to.

2I. CLAUSULA VIGESIMA PRIMBIRA - DO I]ORO
21.1. As questões decomentes do presente instrurnento clue não puclerem ser clirimicJas

adrninistrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanerna/PR.

A venida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3 552- I 32 ,
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E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito

Municipal, o senhor Americo Belle, e pelo(a) sr.(a) JOAO HENRIQUE DA COSTA PEREIRA'

representante do Contratado.

M*nicípio de Capanen-ra, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque

Caminho do Colono, aos 20 dias do mês de janeiro de2025'

Prefeito Municipal

.roAo HENRreuE DA cosrA Ê"'iii8ffif[iifitar 
por]oAo

pERETRA:1 14273o7s46 3:::liJlÍ:i,ifioolrr,o,,o,,oo

JOAO ÍIENRIQUE DA COSTA PEREIRA
IlePresentonte Legul

NEW OESTE INFORMATICA DO BIIASIL
LTDA

Detentoru da Ata de Registro ele Preços

v

Ç
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 9/2025

..PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA"
Lei Complementar Municipal n" 1412022 (LCM 14122)

O MUNICÍpIO np CAPANEMA, com secle na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza,
1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o no 75,972.76010001-60, neste ato representado pelo
Excelentíssin-ro Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante denorninado CONTRATANf'E,
c o(a) VINICIUS DOS SANTOS LEITE, inscrito(a) no CNPJ sob o n'36.118.378/0001-31,
scdiado(a) no scguintc cndcreço: AV. GETULIO VAI{CAS,2139 - CEP: 92120124 - BAIRRO:
NITEROI, no Município de Canoas/RS, com o seguinte endercço
eletrônico:viniciLrs.leitte9T@gnalLcorÍr, c cou.l o segtrinte contato teleÍônico e WhatsApp: 5l
993059774, a seguir denorninado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).
VINICIUS DOS SANTOS LEITE, CPF N" 020.611.230-84, corn função cle: Representante Legal,
confon'ne atos constifutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que
consta no Processo de Contratação do Presão Eletrônico n' 5712024 e em observância às
disposições cla Lei Cornplemcntar Municipal n" 1412022 (LCM 14122) e demais legislação aplicável,
resolvem cclcbrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

ORGÃO GERENCTADOR DA ATA DE RBGISTRO DB pRBÇOS:
Secretaria Municipal de Adrninistração- SECAD

ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
Demais Secretarias da Administração Municipal

I. CI,AUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATACÃO
I.I. RESUN{O: AQUTSIÇÂO DE MATERIAIS DE INIToRMATICA E ACI]SSORIOS

CORRELA'|OS, COM ADOÇÀO DO SIS'|EMA Drj RrlGtS'|RO DE PREÇOS.

.2. DES;cRrÇAo Do OBJETO DA CO NTRATAÇÀO:
Item Código

do
produto/
sewiço

Descrição do produto/serviço Marca
Co

produto

Unid
ade

Ce

medi
Ca

Quantid
ade

Preço
unitário

Preço total

I 69264 FURADEI RA/PARAFU SADEIR
A A BATERIA. Características
mínimas:

- Engrenagem com 2 velocidades.

- Gatilho de velocidade variável.

- Mandril para brocas de l,5mm a

lOmm.

- Torque suave 14nm.

FTJRAD
EIRA

UN 2,00 860,00 1.720,00

AvenidaGovernadorPedroViriatoParigotdesouza, 1080-Centro-35760-000-Fone:(46)3552-132,
CNPJ n'75,972160/0001-60 - v-ry1a,.,t1i1ptit_ql11.:.,iX,g9rr,!rl Página: I
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- Torque duro 30nrn.

- Rotação de 0 a 1500rPm.

- Incluso: rnala para transPofte, 2

baterias l2v 2a, carregador 12v

profissional.

Marca/modelo de referência: Bosh

GSR 1 20-li prof'rssional

1.3. Vinculant esta contratação, independentemente de transcrição:

a) o Termo de Referência;
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, csso

existente(s); v
c) a Proposta do contratado;
d) eventuais anexos dos documentos supracitados,

1.3.1. Eventual colflito de informações constantes nos documentos mencionados acinta,

prevalecerá aquele que for rtrais vantajoso para o Contratanteo observada a boa-fé.

1,3,2. A quantidâde constante no subitem 1.2 é uma mera e§timatiYa.

a Administração à contratacão.

DOS SERVICOS
al. O 

"újeto 
desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o

disposto no termo cle referê1cia, no instrumento convocatÓrio, se cabível, na proposta e de acordo

com as norrnas técnicas aplicáveis.
Z,Z, O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condiçõãs de conclusão, entÍega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.
2,3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no

Termo de Referêr-rcia, serão observadas as seguintes regras básicas:

2.3.1. euando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado

elabOrará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes

informações:
a; identificação do orgão público solicitante;

uy descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados;

c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços;

d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços;

e) quantidade, rnedidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável;

g justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;

e) ãssinatura da(oj responsáve1 pelo órgão púb1ico solicitante e/ou do Fiscal da

Contratação.
2,4, Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitern 2.3.1 será

encaminhado po. ,rÉio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao

Contratado, o qual somente poderá ser enviado posterionnente à emissão da requisição de empenho

e/ou da nota de empenho pelo setor competente'
Z.S, O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos temos constantes do

requerimento indicado no subiterr 2,3.1.

Aveni6a Covernaclor Pe<lro Viliato Parigot tle Souza, 1080 - Cetrtro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132'
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2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve forneccr o objeto ou prestar cr

serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitern 2.3.1.
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 nã,o gera responsabiridade

contratado.
ou penalização ao

2.8. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a
possibi lidatie c1e respctr-rsab i I ização dos envolvidos.

2.9. Salvo eru situação oxoopcional, o t'ornccintcnto dc ob.jetos ou a prestação dos serviços
pelo licitantc contratado scnl o próvio reccbimento do reclucrimento a que ah-rde o subitern 2.3,1
configura a concorrência do licitante oontratado para a nLrliclade cla contratação.

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, carla orgão púrblico manterá o
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1,
dc Íbrma a permitir a fiscalização de orgãos internos c externos.

3.
3.1. O prazo cle vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contaclos a partir

da publicação oficial do extrato deste instrumento no Diário Oficial Eletrônico do Município.
3.2. A vigência da ata de registro de preços pocierá scr prorrogacla, urna vez, por mais I (um)

ano, desde que pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorrogação.
3.2.1. Na hipotese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do

ob.ieto previsto no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo dc vigência.

-DOV
4.1. O valor total nthxiuro da contratação é de R$ 1J20,00 (Um Mil, setecentos e Vinte

Reais).
4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula prirneira deste instrumento.
4.2. No valor acima estão inoluídas todas as cle spesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
Previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de aclministração, materiais de consumo,
despesas cotn deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

4.3. O valor acima é meramente estimativo, c1e Íbrma que os pagamentos deviclos ao
contratado dependerão clos quantitativos ef'etivamente Í-ornecidos/executados.

5.
5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a clunprir todas as obrigações descritas

ruo Terrlo de Referência, além das seguintes obrigações gerais:
a) íbrnecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas conclições no tempo, lugar e fbrma

cstabelccidos prcviarnente pela Administração Municipal, nos termos da cláusila segr.rnda destc
instrur-nento;

b) o Contratado deve cttmprir todas as obrigaçõcs constantcs deste Contrato c em sells anexos,
assumindo cotno exclttsivamente seus os riscos e as despesas decorrentes cla boa e perfeita execução
do objeto

c) curnprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a daÍ.a,horários
e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração
Municipal;

d) enoarninhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do
berr adquirido/serviço prestaclo, no ato do fornecimento objeto oLr no prazo máximo de 2 (dois) dias
úteis apos o fornecintento oll a prestação dos serviços;
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e) não transÍ'erir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidás, nem subcontratar qualqger dás prestações a que está obrigada, sem a observância do

disposto neste instrumento;
f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, óomeiciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de gararitia e quaisquer

outras que incidam ou venham a inóidir no fomecimento do objetoiexecução dos serviços;

g; no .uro de prestação de serviços, substituir o proÍissional que não esteja desempenhando a

sua funfão de maneira eficiente, a pedido da Administraçáo;

ü; .uro haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte,

locomoçâo, alimàntação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos' pala o

Íbrnecimento do objeto/prestação de serviços;

i) o Contratado obriga-se a prestaçâo de garantia legal, conforme previsto no CDC, aIém da

garantia contratual, pr.rirtã no tenlo de referência, independentemente do prazo de vigência do

presente instrumento.
t.t. j) em se tratando de aquisição, entregaÍ o objeto acompanhado do manual do usuário' colr v

uma versão e. po.tuguês, e da.àtuçáo da redúe assistência técnica autorizada, quando cabível;

k) Em se tratãndo de prestação de serviços, úranter preposto aceito pela Administração no

local do serviço para representá-lo na execução do contrato.

l) A indicaçao ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificaclá, clevendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.
m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo col1l o Codigo

de D efesa do C onsutnid or (I*"l-r:*§". 0i§--dç--i.9$t) ;

n) comunicar ao contratante, no prazô máxi mo d,e .24 
(vinte e quaffo) horas que antecede a

data da entrega, os motivos clue impossibilitem o cumprimento do prazo prevrsto, com a devida

comprovação;
o) Atender às detelninações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação

solicitaàa pelo Co6tratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo' ao

local dos tiabalhos, bem como àos documentos relativos à execução do empreendimento'

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituil, às suas expensas, no total ou em parte'

no prazo fixado pelo fiscal clo contrato, os bens nos quais se verihcarem vícios, defeitos ou V
incórreções resultántes da execução ou dos materiais empregados;

.; R.rporrubilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causadô ri Adrninistração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

f,rscalização ou o aÇompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos clevidos ou da garantra, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;
s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro graLr, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor

do contrato;
t) não contratar ernpregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou

ocupantes de cargos de clireção óu de assessoru,r.nto, incluindo os respectivos parentes até o terceiro

graLl, na forma da Súrrula Vinculante n" l3 do STF;

u) não contratar pessoas que mantenhan, vínculo de naturezatécnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação

ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atue na

execução;contiole ou fiscalizaçãoda co,traiação, ou que deles seja cônjuge, cornpanheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro gÍau;

Município de Capanema -
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v) Quando não Íbr possível a verificação da regulariclade no Sistema dc Cadastro dc
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçã.o do
contrato, junto con, a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certtdões qlle comprovem a regularidade perante aFazenda Estadual ou Distrital
do dorricílio ou sede do contratado; 4) Certidão cie Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certiclão
Negativa de Debrtos l'rabalhistas - CNDT;

x) Responsabilizar-sc pclo curnprimento dc todas as obrigaçõcs trabalhistas, prcvidcnciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cLrja inadimplência nào transf'ere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

w) ConTunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

y) Paralisar, por detenninação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo cotl a boa tócnica oll que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

z) Manter durante toda a vigência do contrato, ent contpatibilidade colr as obrigações
assumidas, todas as condições exigiclas para quuti/ícação.jurítlica,./iscal, trabalhisÍe e técnica;

aa) Guardar sigilo sobre todas as inÍbrrnações obtidas em decorrência do cur-nprinrento clo
contrato;

bb) Arcar com o ônus decorrcnte de cvenfual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorentes de fatores futuros e incertos,
devendo cotnplententá-los, caso o previsto inicialrnente eut sua proposta não seja satisfatório para o
atetldinreuto do objcto da contratação, exceto cluanclo ocorrer algiln iJos eventos arrolaclos no ii; i

I,!,:, ii, ii, :i;t i !,,l:,i i::i, l,l
cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito fbderal, estadual ou mulicipal, as

normas de segurança do contratante;
dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que fbr

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
t.z. ee) Alocar os ernpregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfêito cuntprirnento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
lerramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidacle e tecnologia deverão atender às
recomendações cle boa tecnica e a legislação de regência;

13 f0 Orientar e tt'eitrar seus cmprcgados sobre os clcveres previstos na Lei n" 13.709, cle l4
de agosto de 2018, adotando rnedidas eficazcs para protcção cle claclos pessoais a que tcnha accsso
por força da execução deste contrato;

t.+ gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumpriudo as determinações dos Poderes Pirblicos, mantendo sempre iirnpo o local de execução do
objcto e nas melliorcs condiçõcs de scgurança, higiene e disciplina.

r.5. hh) Submctcr pt'cviatlcnto, por cscrito, ao contrAtantc, para análisc c aprovação, quaisquer
mudanças nos mótodos cxe cutivos quc fularn às espccificaçõcs do rnemorial descritivo or-r

instrumento congênere,
1.6. ii) Não permitir a úilização de qualquer trabalho do rnenor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, neln penr-ritir a utilização ilo trabalho do
menol de dezoito anos etrr trabalho nofurno, perigoso ou insalubre.

1.7

5.2. Não será admitida a subcontratação do ob.jcto contratual.
1.8. 5.2.1. noT

sltbcontratação parcial do objeto, nos termos e nos lirnites lá previstos, observando-se

1.8.1.a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigaçào;

pennitida a

as seguintes
condições:
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1.8.2.b) Em qualqucr hipotcse clc subcontrataçáo,permanece a rcsponsabilidadc intcgral

do contratado p.iu perl'cita execução contratual, cabendo-lhe reahzar a sltpervisão e

coorclenação das ativiáades clo subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo

rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondelltes ao objeto da subcontratação'

1.g. S,Z,Z, A subcoltrataçáo dépende de autorização prévia do contratattte, a quem it-tcuurbe

avaliar se o subcontratado cLllnpre os requisitos de qualificação tecnica necessários para a execução

do objeto.
1,g.j.5.2,3. O contrata<lo apresentará à Administração docutnentação que comprove a

capacidade técnica do sLrbcontrataclo, que será avaliacla e juntada aos autos clo processo

corresPondente.
t.to.S,Z.4, E vedacla a subcontratação de pessoa l'ísica ou juríclica, se aquela ou os dirigentes

desta ma.tivcrem vípcu[o clc nzrturcza tócnica, «rmcrcial, ccottôtr-tica, fintttlceira, trabalhista otr civil

co,r dirigentc do orgão ou entidacle contratante oll collt agente público que clesctlpcnhc tr"lnção na

contratação ou atue na Íjscalização or-r na gestão do contrato, ou se cieles foretl] cônjuge, companheiro

ou parente err-r linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grall.

6, TA. BRIG

O.t. nt.nl Ao disposto no I'ernro de lteí'erencia, o CONTRATANTE' obriga-se a:

a) Exigir o .r,rpii."nto de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas

v

aplicáveis;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre

objeto fomecido, para que seja por ele substituído,

vícios, defeitos ott incorreções verificaclas uo

reparado ou corrigido, no total ou eÍI parte, às

suas expensas,
dj Acompanhar e f,rscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa

da execução do objeto, puiu.f.ito de liquidação e pagamento, quando houver controversia sobre a

execução do objeto, quanto à climensão, qualrdade e quantidade, conforme o art' I 43 daLei n" l4' 133,

de 2021;
0 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no pÍazo,

fonna e condições estãbelecidos neste instrumento e no Termo de Referência;

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrurtento e seus anexos;

h) Cieltificar a procuradoria-Geral âo Município para adoção das medidas cabíveis cluando

do descumprimento de obrigações peio Contratado;

i1 Éxplicitarnente .Ãiti. decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente prôtelatórios, 6e nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou que não cumprem os

requisitos mínimos pata avahação e compreensão do pedido'

j) A Administração terá o prazo d-e até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do

1-.qr.iin1.nto para deciáir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo adrninistrativo

para apuração de descumpritnento de cláusulas contrafuais'

t) A Adryrinistraçdo 1ão responclerá por quaisquer compromissos assttmidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculadoi à execução ào contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato clo Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

7. CLAUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO
7.1. As ,.grr, ããp.ito dãpágurãto estão previstas no Termo de Referência e no Edital'

v
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8.

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada

9.
9.1. As regras a rcspeito da Í'iscalização cstão previstas no Tcnno de Referôncia e no Edital,

além das seguintes regras gerais:
a) A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação

será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no tenno de ref-erência, a quem cornpetirá dirirnir as
dÍlvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência formal ao gestor da Secretaria a
quc estivcr subordinaclo;

b) A fiscaltzação c1e quc trata esta cláusula não cxclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualqurer irregularidade, ainda qr"re resuitante de
irnperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio;

c) O Fiscal anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionaclas com a execução da
contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o norne dos Íirncionários eventualmente envolvidos,
deterrninando o que fbrnecessário à regularizaçáo das faltas ou defeitos observaclos e encaminhando
os apontamcntos à autoridade competente para as providências cabiveis.

FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO
10.1. E permitida arealizaçá"o de prorrogação da contratação, nos tennos da LCM l4l2| e do

item 21 do Edital.
10.1.1. A prorrogação de que trata este item e condicionada ao ateste, pela autoriclade

ootnpetente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Adrninistração, perrniticla
a negociação coln o contratado.

10.1.2. O contratado não tetn direito subjetivo à prorrogação contratual.
1.11' 10.1.3. A prorrogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo.
1.12.10.1.4. A contratação não poclerá sor prorogada quando o Contratado tivcr siclo penalizado

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com podàr público,
observadas as abrangências de aplicação.

10.

I0.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para

prazo de 60
a realízação

dos atos dcstinados :i Íbrmalização da alteração cla contratação.
10.3. 'foda altclação ou prorrogaçào da contratação clcvcrá

aprovada pela Procuradoria-Gcral do Municípto c autorizada pcla
celebração deste instrurnento.

f 0.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, uas lresmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerern necessários, até o lirnite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado da contratação,

10.5. nas hipóteses de plorrogações contratuais previstas nos artigos 166,161 e 773, todos da
I'CM 14122, por necessidade da Administração ou quando acordaclo pelas partes, nos casos em que o
fbrnecedor não deu cattsa à prorrogação, além dos casos em qlre a vigência contratual é superior a un-r
ano, é devido o reajustarnento em sentido estrito.
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da anualidade.
10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interegno mínimo de um ano será contado

11.

/cance1amentoestãoprevistasnoTermodeReferência

e rro Edital.
11,2, A, extinção/catrcelamento da contratação, devidamente motivada nos autos' sera

precedida de procedimento aclministrzrtivo, assegurado o contraditorio e a ampla defesa'

ll.Z.l. A extinção/cancelamento cla contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente'

ll,2.2.Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos

prejuízos regulannente comprovados quehouvér sofrido, tendo aincla direito aos pagamentos devidos

p.lá e*e.rrçáo da co,traÍaçáo, até a data da extinção/cancelarnento.

1ü?

lf
10.5.1. Os preços iniciahnente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano

contado da data cla publicação clo extrato da contratação no Diário oficial Eletrônico do Município

de Capanema.
10.S.2. Apos o interregno de urn ano, e independentemente de pedido do contratado, os preÇos

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços

ao Consumidor Amplo), exclusiva*.nt. puiu ui obrigações iniciadas e concluídas apos a ocorrência

apartir dos efeitos financeiros do Úrltimo reajuste'

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pagarítao contratado a in"rportância calculaaa pela última variação conhecida, liquidando a diferença

.oá.rpond"nte tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

10.5.5. Nas 
" attilçOes Íi1ais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serâ(ão)'

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.5.6. Curo í1r; índice(s) âstabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) or"r de v

qualquer forma nao possa(ln) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vi"(âm) a ser determinaclo(s) pela legislação então em vigor'.

10.5.7. Na ausência áá p..uiiao legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oflcial, para reajustu,r",.,',io do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

10.5.8. O rea.juste será realizado por apostilamento'

10.6. O restabelecimento do equilíbiio econômico-Íinanceiro e procedimento formal para

restabelecer o equilíbrio econômico-finánceiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral

da contratat açáo pelaAdrninistração ou nos casos de força tnaior, caso fortuito ou fato do príncipe'

bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execução da contrataçãó tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição

objetiva de risco estatelecida no processo de conlratação, que observará o disposto no LCM 14122 e

seu regulamento.
l0.7.Arepactuaçãoéformademanutençãodoequilíbrioeconômico-ftnanceiroda

contratação utilizacla para serviços contínLlos, por meio da aná1ise da variação dos custos contratttais'

devendo estar previsia no edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos

decomentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à.onr.rrção coletiva ou ao dissídio coletivo

ao qual o orçamento esleja vinculado, quando se tratal de custos decomentes de aumento com a mão

de obra; L.-. - Á^ 
\7

10.7.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de

serviços continuos com regitne cle dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão

de obra, de acordo colrr o disposto no T'ermo de Referência.

lo,7,2.Na hipotese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art' 192, da LcM

14122 e seu regulamento.

tdeSouza,l080.Centro-85760.000-Fone:(46)3552-l32'
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11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarreÍará a rctcnção
de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipotese de serem devidas multas e
indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao contratante.

11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratatlo será feita pelo
Agente de Contratações, por ureio eleh'ônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no
Ditilio Ollcial Eletrônico do Município, jLrntzindc)-se courprovante no processo que deu origem à

oontratação.
I1.5" A extinção/cancelamcnto cla contratação scrá rcgulada, subsidiariarne ntc, pclas

disposições da LCM 14122 e de seu regulamento.

12.
CONTRATAÇÃO

12.1. As regras a respeito clo recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.

13.
ADMINISTRATIVAS

13.1. As regras a respeito das infrações e sanções adrninistrativas estão previstas no Tenno de
Referência e no Edital.

14.
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n" 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma <Je

prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossivel reparação.
14,2, O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas,

nos termos dos artigos 245 a247 da LCM l4lL2.
14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes

finalidades:
a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração;
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilicitado infrator;
c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade;
d) garantir a eficiência adrrinistrativa e a continuidade do serviço público por meio das

contratações.
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito

da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário.
14.5. As cautelares administrativas irnpróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito

do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo poder
Judiciário, por meio de n"redida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cúusulas de
rcscrva dc jurisdição.

14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias
compete:

Éai , 'r 'i
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a)

b)

designada.
14,7, A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicaçáo de rnediclas

catltclares administrativas irnpróprias, quando houver rcpresentação do presidente da CJA or-r pelo
Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada.

14.8. Em caso de risco inrinente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providêncras
acauteladoras seut a prévra uranifestação clo interessad<t.
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14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar

administrativa própria, o Orgão Central de Contratações Públicas procederâ à rntrmaçáo do licitante

ou contratado para, qu.r.não, tnanifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da

intimação.
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares adrninistrativas próprias típicas e atipicas,

a Administração poderá aplicar as seguintes:

a) suspensão e retenção do pagamento;

b) suspensão do direito de licitar e contratar;

c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar;

d) ocupação e utilização dá local, das instalações, dos equipamentos, do material e do

p.rrouí ernpregados na execução clo contrato e necessários à sua continuidade'

14,11. A medida prevista na alínea "a" do subitem l4.l0 aplica-se no âmbito do processo

administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela

Secretaria Municipal daqazendaPubiica no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e dc

pagamento.
l4.l1.Aplicada a rnedida prevista nas alíneas'oc" ou "d" do subitern 14.10, a Administração

poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando

cabível.

15. CLAUSULA DECIMA OUINTA - DOS CASOS UMIsSUs

ts.t. n*tuut otui,to --rp.,to da interpretação das llorlnas lcgais c rcgularncntafcs t]

respeito da LCM l4l2Z e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e

deci<lida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal'

l5,2,Paraa solução de casos omissos epara a interpretação das regras e consequências da

presete contratação serão observadas as disposiçàes contidas na na LCM 14122, na Lei no 8'078, de

1990 (Codigo de DeÍ'esa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei no 14.133, de 2021 e na Lei no

g.7g4, de 1999,bem cotlo nos dernais regulamentos e normas administrativas federais e municipais

que fárem parle integrante deste documento, independentemente de suas transcrições'

1s.3. o contrío regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito pÚrblico,

aplicando-lhes, supletivariente, os piincípios da teoria geral clos contratos e as disposições de direito

piivado, na forma do art. 150, da LCM 14122'

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA. DA HABILITAÇÃO \7
16.1. o cor1ffi tlã úriga a rnanter, durante toda a vigência da contratação, em

compatibilidade conl as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e

qualificação:
a) jurídica;
b) fiscal e trabalhista; e

c) técnica.

Município de Capanema - PR

17.
tZ.t. O Contrataclo é úl.tirunlente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados

diretamente à Adrninistração ou a terceiros, deconentes de suas condutas e omissões na execução da

contratação.
17.2. No âmbito adn-rinistrativo o Contratado e responsável pelos danos causados à

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação'

17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e

infralegais na execução desta Contralaçáo'

v
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17.4. O recebimcnto provisório ou cleÍinitivo do objeto da contratação não cxclui a
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da oontratação, bent
como de vícios aparerrtes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado.

17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes cJo

serviço/Íbrnecitnertto, de acoldo corx os artigos 12,13,18 e 26, do Codigo de Delesa do Consumidor
(Lei n" 8.078/1990).

17,6. O Contratado obriga-se a prestação cle garantia legal, conÍbrme previsto no CDC,
além da garantia contratual, prevista no termo de reÍ'erência, independentemente do prazo de
vigência do presente instrumento.

17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço.
17.8. Se por qualquer motivo a Adr-ninistração municipal vier a ser demandada em juízo por

torcciros, em razã,o do fbrnecimento do prodr,rto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá
se utilizar do instituto da dcnunciação da 1ide, oportunidacle em qlle o Contratado irá se
rcsponsabilizar exohtsivamcntc por cventuais indenizaçõcs estabelecidas pelo Poder .ludiciário,
lneslrlo que em desfavor do Municipio, isentando este de qualquer responsabilidade.

18. US OITAVA - DAS UPCÀ
COMPLIANCE E DO CONFLITO DE INTERESSES

18.1. Em zrtendimento a Lei n" 12.84612013, o Contratado deve observar o mais alto padrão
de etica durante todo o processo de contratação e de cxecução do objcto contratual,

18.2. Para os propositos dcsta cláusula, clcfincm-sc as seguintes práticas:
a) "Prática Corrupta": Oferecer, clar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente.

qualquer vantagenl colll o objctivo de influenciar a ação clc serviclor público uo processo de licitaçãg
ou na execltção de contl'ato;

b) rrPrática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos Íàtos, corrr o objetivo de
influenciar o procosso de licitação ou de exccução de contrato;

c) 'rPrática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou se[I o conhecimento de representante ou prepostos do orgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artifrciais e não competitivos;

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou arneaçar callsar dano, ilireta ou indiretamente,
as pessoas oll sua propriedade, visando inÍ'luenciar sua participação em um processo licitatorio ou
afetar a execução do contrato;

c) "Prática Obstrutiva":
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas en, inspeções ou fazer declarações falsas

ao representantes do Mtrnicípio ou terceiros, corn objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verifrcagão da qualidade e quaritidade dos
obj etos entregues/serviços prestados ;

(ii) atos cltia intenção scja irnpedir rnaterialr-ncntc o exercício do direito de o Município
prolrover inspeção do objcto/serviço.

18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o
dever Íuncional de encaminhar os Íatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a
Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as
providências necessárias.

18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, cle qualquer etapa decisória da fase
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação o, du .*...,ção, controle
e Íiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha vínculo de nafureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa fisica ou pessoa jurídica, inclusive
de socio ou administrador desta, que pretenda contratar oLl que contrate coltl a Administração, ou que
dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍlniclacle, até o terceiro
grau.
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das atividades exercidas; e

b) no Período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição'

demissão ou aPoscntadoria: . ,

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Lcgisiativo t'uuntctptrts

contratos de serviço, consultoi'ia, assessoramento ou ativida<les similarcs, vinculados' ainda que

indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo oLI emprego; otl

(ii) intervír, direta ou indiretàmente, em favor de interesse privado perante orgão ou

errticlade eln que haja octrpaclo cargo ou coll'l o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em

1g.5. As vedações 4e que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução

da contratação na quatidade cle integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou

funcionário ou representante cle empresa que preste assesso.ria técntca.

1g.6. o agente público rnunicipal'e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e l8'5 deverão

declarar-se suspeitos no processo de contratação, a paftir da sua ciência de um possível conflito de

interesses.
18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente:

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou^do projeto executivo, pessoa fisica- ou

jurídica, quando a contratação ,.rru, ,obr. obiu, serviços ou fornàcimento de bens a ele relacionados;

b) a elnpresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do proieto executivo, ou empresa cla qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de nrais de 50Á icinco por cento) do capital com direito a voto,

responsáve1 técnico ou subcontratado, quanclo a contratação versar sobre obra, serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;

c) a pessoa fisica ou jurídica que se encontre,. ao tempo do processo de contratação'

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de

inidoneidade qu" lh"'foi inposta po. qruiqu"r órgão público, de qualquer ente federado;

d) a pessoa fisica ou juridica que tãve i contratação rescindida unilateralmente pela

Administração, no âmbito clo processo de contratação subsequente para o mesmo obieto'

independentemente do esgotamento dos recursos adminisirativos cabíveis, quando aplicada a medida

cautàlar administrativa prevista no inciso II do art. 247 daLCM 14122;

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica' financeira'

trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com

agente público que desem"penhe funçao ,o ..rf,".tivo processo de contrataçáo ou que atuará na

execução, controle ou fiscaiização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

9as empresas controiadoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si;

c) a pessoa flsica ou jurídica qlre, nos 5 (cinco) anos anteriores à divr-rlgação do edital de

licitação ou do início ilo pro."r.o de contratação direta, tenha sido condenada jr"rdicialmente, cot-l-I

trânsito ern julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista.
ls.S.Configuraconflitodeinteressesapósoexercíciodecargo,funçãooumandadonoâmbito

dos Poderes Executivo e Legislativo municipais:

a) u qrulqr",. tJmpo, divulgar ou fur.. uso de informação privilegiada obtida em razáo

t

v

razão do exercício do cargo ou en-lprego'

18.9. Alem de conÍigurar conflito

18.8 a vcdação dc contrataçào prcvista na

de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem

alinea "e'o do subitern 18.7, no que couber'

19.

19.1. Considera-se para esta contratação:
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20.
20'1, A publicação resumida deste instrurnento no Diário Oficial do Município será

providenciada pelo Contratante e a íntegra do processo cle contratação direta será divulgada no portal
de'l'ransparência do Município, no prazo de até l0 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura
clcstc instrumento.
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19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realização de
registro formal de preços relativos à bens ou serviços para contração futr"rra e eventual com o
Contratado.

19.1.2. Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica cle
conlpronrisso para Íutura colttratação, no qual são registrados o objeto, o, p.açor, os foniecedores, os
orgãos participantes e as coudições a sereur praticaiias, conÍ'orme as dispôsições conticlas no Eclital,
no -l'emo 

dc ReÍbrôncia e na proposta accita do contratacio.
l9'1.3. orgão gerenciador': orgão cla Administraçào Pública responsável pcla conclução clo

conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciarnento da ata de registro de preços
dele decorrente.

19.2. Caberá à Secretaria Municipal gestora, com auxílio cla Agente de Contratações e equipe
dc zrpoio, o controle e a administração dos preços registrados, e aindaã seguinte:

a) Gercnciar a ata dc registro de preços;
b) conduzir eventuais rc,egociações dos prcÇos rcgistrados.
19.3. Caberá aos orgãos municipais interessados na reqLrisição cla contração a verificação,junto à Secretaria Municipal da Fazenda Púbtica, a existência de lecursos e de dotação orçanrentária

para ernitir o requerimento de fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência.
19'4' A existência de preços registrados não obriga a Adminiitração a fimrar as contratações

que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização cle outros meios, respeitada a legisláção
pcrtincntc às licitações.

l9'5' os prcços rcgistrados poclcrão ser rcvistos para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial cla contrataçào, Iros temlos cla CláusuLa l)ecinra deste instrL,nento, cabcnclo ao
Departanlel-rto de Coutrações PÍrblicas o controle e o acourpanhamento cie possíveis alterações clos
preÇos, assim cot.)lo aos demais orgãos gcstor e pat'ticipantes ciesta contrataçào.

19'5'l' os preços registrados atualizados não poclerão ser superiores aos preços praticados no
mercado.

19'6' os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão cle comunicação oficial
do MLrnicípio, para orientação da Administração.

l9'7' Qualquer cidadão e parle legítirta para impugnar preços constantes do registro de preços,
erl razào de inconrpatibilidade clestes corn os vigentes no nrerlcac.lo.

l9'7.1. A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, rnecliarte
protocolo, ao Agente de Contratações e ecluipe cle apoio, c'levencJo conter a qualiÍicação do
impugnante, as razões de iato e elementos probatórios, sc houver.

l9'8. Os preços registrados serão confi"ontados perioclicamente, verificando a compatibilidade
oorn os praticados no mercado e assim controlaclos pela Adrninistração, nos tennos da LCM 14122.

l9'8'1' A Adrninistração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serenr
maiores que os vigentes no rnercado, convocará o(s) signatário(s) cta Ata de Registro de preços para
prolllovcr a rcnegociação dos preços de Íornra a tornli-los cor-npatíveis colt-t os clc mcrcaclo.

l9'8'2. EtI caso dc rocusa do(s) signatário(s) da Ata cnr acoitar a rcnegociação, o Município
procederá a aquisição do(s) itcm(ns) por outros mcios, respcitanclo o clisposto ira lcgislação.

2T. CLAUSULA VTGESIMA PRIMBIRA . DO FORO
21.1. As questões decorrentes do prescnte instrurnento clue não puderern ser dirirliclas

administrativarnente, serão processadas e julgadas na Justiça Estaduá1, na Comarca de Capanema/pR.
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Eassim,íbilavracloopresenteinstrumento,quevaiassinaclopeloExcelentíssimoPrefeito
Mr-rnicipal, o Senlior Americo Belle, " p"rotul Sr.(a) VINICIUS DoS SANTOS LEITB'

representante do Coutratado'

Município de capanema, E,stado do Paraná: cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque

Caminho do Colono, aàs 20 dias do mês de janeiro de 2025'
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VINICIUS DOS SANTOS LEITE
RePresentante Legal

VINICIUS DOS SANTOS LEITE
Detentora da Ata de Registro de

Preços
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